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2.1 – Relação histórica com respectivos objetos

Ø Decreto nº 4.944, de 31.12.2003

Altera os arts. 8°, 9°, 11 e 18 do Decreto n° 3.800, de 20 de abril de 2001, que regulamenta

dispositivos das Leis nos 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de

2001, e os arts. 7°, 8°, 10 e 14 do Decreto n° 4.401, de 1° de outubro de 2002, que

regulamenta dispositivos do Decreto-lei n° 288, de 28 de fevereiro de 1967, e das Leis

nos 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

Ø Decreto não numerado, de 20.01.2003

Designa membros para compor o Comitê Gestor da Infra-estrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP-Brasil.

Ø Decreto nº 4.544, de 26.12.2002

Regulamenta a tributação, fiscalização, arrecadação e administração do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI.

Ø Decreto nº 4.542, de 26.12.2002

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI.

Ø Decreto nº 4.509, de 11.12.2002

Inclui e altera produtos no Anexo do Decreto n° 3.801, de 20 de abril de 2001.

Ø Decreto nº 4.401, de 01.10.2002

Regulamenta o § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, o art.

2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 8º da Lei nº 10.176, de 11 de

janeiro de 2001, que tratam do benefício fiscal concedido às empresas que produzam

bens e serviços de informática na Zona Franca de Manaus que investirem em atividades

de pesquisa e desenvolvimento na Amazônia, e dá outras providências.

Ø Decreto nº 4.070, de 28.12.2001

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI).

Ø Decreto nº 3.996, de 31.10.2001

Dispõe sobre a prestação de serviços de certificação digital no âmbito da Administração

Pública Federal.
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Ø Decreto nº 3.872, de 18.07.2001

Dispõe sobre o Comitê Gestor da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - CG

ICP-Brasil, sua Secretaria-Executiva, sua Comissão Técnica Executiva e dá outras

providências.

Ø Decreto nº 3.801, de 20.04.2001

Regulamenta o § 1º do art. 4º e o § 2º do art. 16-A da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de

1991, com a redação dada pela Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

Ø Decreto nº 3.800, de 20.04.2001

Regulamenta os arts. 4, 9º e 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e os arts.

8º e 11 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, que tratam do benefício fiscal

concedida às empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de

informática e automação, que investirem em atividades de pesquisa e desenvolvimento

em tecnologia da informação, e dá outras providências.

Ø Decreto nº 3.713, de 29.12.2000

Dá nova redação ao art. 3º do Decreto nº 2.891, de 22 de dezembro de 1998, que

dispõe sobre a sistemática para a fixação do PPB para os produtos industrializados na

Zona Franca de Manaus, e revoga o Decreto nº 3.302, de 21 de dezembro de 1999.

Ø Decreto nº 3.587, de 05.09.2000

Estabelece normas para a Infra-estrutura de Chaves Públicas do Poder Executivo Federal

- ICP-Gov, e dá outras providências.

Ø Decreto nº 3.505, de 13.06.2000

Institui a Política de Segurança da Informação nos órgãos e entidades da Administração

Pública Federal.

Ø Decreto nº 3.294, de 15.12.1999

Institui o Programa Sociedade da Informação, com o objetivo de viabilizar a nova geração

da Internet e suas aplicações em benefício da sociedade brasileira.

Ø Decreto nº 2.891, de 22.12.1998

Dispõe sobre a sistemática para fixação de Processo Produtivo Básico para os produtos

industrializados na Zona Franca de Manaus.
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Ø Decreto nº 2.556, de 20.04.1998

Regulamenta o registro previsto no art. 3º da Lei nº 9.609, de 19.02.98, que dispõe

sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador, sua

comercialização no País, e dá outras providências.

Ø Decreto nº 1.885, de 26.04.1996

Regulamenta o § 3º do art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o § 5º do

art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, com a redação dada pela Lei

nº 8.387, de 1991, nas condições que especifica, e dá outras providências. (Concede

isenção de IPI e redução do IR a empresas na Zona Franca de Manaus, incluindo

empresas produtoras de bens de informática).

Ø Decreto nº 1.589, de 10.08.1995

Adota tarifa especial para aplicação aos serviços por linha dedicada, nos acessos à

INTERNET, de instituições de ensino e de cultura, e de institutos de pesquisa científica

e tecnológica, para utilização estritamente acadêmica (art. 104 da Lei nº 4.117, de 27

de agosto de 1962).

Ø Decreto nº 1.070, de 02.03.1994

Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, que dispõe sobre

contratações de bens e serviços de informática e automação pela Administração Federal,

nas condições que especifica e dá outras providências.

Ø Decreto nº 792, de 02.04.1993

Regulamenta os arts. 2º, 4º, 7º e 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, nas

condições que especifica e dá outras providências. (Concede isenção de IPI e redução

do IR aos bens de informática e automação fabricados no País.

Ø Decreto nº 783, de 25.03.1993

Fixa o processo produtivo básico para produtos industrializados na Zona Franca de

Manaus e dá outras providências.

Ø Decreto nº 518, de 08.05.1992

Dispõe sobre a adoção, pela Administração Pública Federal, no modelo de referência

para comunicação e interoperação de sistemas de tratamento da informação.

Ø Decreto não numerado, de 01.02.1991

Cria o Programa de Fomento à Competitividade Industrial.
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Ø Decreto nº 93.295, de 25.09.1986

Aprova Resolução do Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN.

Ø Decreto nº 2.203, de 27.12.1984

Dispõe sobre a equiparação de companhias abertas a empresas nacionais definidas

no artigo 12 da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, nas condições e para os efeitos

que estabelece, e da outras providências.

Ø Decreto nº 1.435, de 16.12.1975

Altera a redação dos artigos 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e 2º

do Decreto-Lei nº 356, de 15 de agosto de 1968, e dá outras providências.

Ø Decreto-Lei nº 719, de 31.07.1969

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e dá outras

providências.

Ø Decreto nº 288, de 28.02.1967

Altera as disposições da Lei número 3.173 de 6 de junho de 1957 e regula a Zona

Franca de Manaus.
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2.2 – Decreto nº 4.944, de 30.12.2003

Altera os arts. 8º, 9º, 11 e 18 do Decreto no 3.800, de 20 de abril de 2001, que

regulamenta dispositivos das Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 10.176, de 11

de janeiro de 2001, e os arts. 7º, 8º, 10 e 14 do Decreto nº 4.401, de 1º de outubro de

2002, que regulamenta dispositivos do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967,

e das Leis nºs 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso

IV, da Constituição, e tendo em vista as disposições da Lei nº 8.248, de 23 de outubro

de 1991, e da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991,

DECRETA:

Art. 1º Os arts 8º, 9º, 11 e 18 do Decreto nº 3.800, de 20 de abril de 2001, passam a

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ...................................................

........................................................

IV - serviço científico e tecnológico de assessoria, consultoria, estudos, ensaios,

metrologia, normalização, gestão tecnológica, fomento à invenção e inovação, gestão

e controle da propriedade intelectual gerada dentro das atividades de pesquisa e

desenvolvimento, bem como implantação e operação de incubadoras de base

tecnológica em tecnologia da informação, desde que associadas a quaisquer das

atividades previstas nos incisos I e II deste artigo.” (NR)

“Art. 9º ...................................................

........................................................

§ 9º No caso de produção terceirizada, a empresa contratante poderá assumir as

obrigações previstas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, correspondentes ao

faturamento decorrente da comercialização de produtos incentivados obtido pela

contratada com a contratante, observadas as seguintes condições:

I - o repasse das obrigações, relativas às aplicações em pesquisa e desenvolvimento,

à contratante pela contratada não a exime da responsabilidade pelo cumprimento

das referidas obrigações, ficando ela sujeita às penalidades previstas no art. 9º da

Lei nº 8.248, de 1991, no caso de descumprimento pela contratante de quaisquer

das obrigações contratualmente assumidas;
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II - o repasse das obrigações poderá ser integral ou parcial;

III - a empresa contratante, ao assumir as obrigações das aplicações em pesquisa

e desenvolvimento da contratada, fica com a responsabilidade de apresentar a sua

proposta de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, nos termos

previstos no inciso II do § 3º do art. 1º deste Decreto, assim como o seu relatório

demonstrativo do cumprimento das obrigações assumidas em conformidade com

o disposto no art. 18;

IV - no caso de descumprimento do disposto no inciso III, não será reconhecido

como investimento em pesquisa e desenvolvimento o repasse realizado.

§ 10. Na implantação, ampliação ou modernização a que se refere o inciso II do

caput, poderão ser computados apenas os valores da depreciação de bens imóveis

do laboratório correspondentes ao período de utilização desse laboratório em

atividades de pesquisa e desenvolvimento de que tratam os incisos I e II do art. 8º

deste Decreto.” (NR)

“Art. 11. Serão considerados como aplicação do ano-base:

I - os dispêndios correspondentes à execução de atividades de pesquisa e

desenvolvimento realizadas até 31 de março do ano subseqüente, em cumprimento

às obrigações de que trata o art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, decorrentes da

fruição dos incentivos no ano-base;

II - os depósitos efetuados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico - FNDCT até o último dia útil de janeiro seguinte ao encerramento do

ano-base; e

III - eventual pagamento antecipado a terceiros para execução de atividades de

pesquisa e desenvolvimento de que trata o inciso I deste artigo, desde que seu

valor não seja superior a vinte por cento da correspondente obrigação do ano-base.

Parágrafo único. As extensões de prazo previstas nos incisos I e II que extrapolem

o ano calendário somente vigorarão para o exercício de 2003, sendo que o ano-

base para os exercícios seguintes será de abril a março do ano subseqüente.”

(NR)

“Art. 18. As empresas beneficiárias deverão encaminhar ao Ministério da Ciência e

Tecnologia, até 30 de junho de cada ano civil, os relatórios demonstrativos do

cumprimento, no ano anterior (ano-base), das obrigações estabelecidas neste
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Decreto, incluindo a descrição das atividades de pesquisa e desenvolvimento

previstas na proposta de projeto de que trata o § 3º do art. 1º e dos respectivos

resultados alcançados.

......................................................” (NR)

Art. 2º Os arts 7º, 8º, 10 e 14 do Decreto nº 4.401, de 1º de outubro de 2002, passam

a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º ...................................................

........................................................

IV - serviço científico e tecnológico de assessoria, consultoria, estudos, ensaios,

metrologia, normalização, gestão tecnológica, fomento à invenção e inovação, gestão

e controle da propriedade intelectual gerada dentro das atividades de pesquisa e

desenvolvimento, bem como implantação e operação de incubadoras de base

tecnológica em tecnologia da informação, desde que associadas a quaisquer das

atividades previstas nos incisos I e II deste artigo.” (NR)

“Art. 8º ...................................................

........................................................

§ 9º No caso de produção terceirizada, a empresa contratante poderá assumir as

obrigações previstas no art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991, correspondentes ao

faturamento decorrente da comercialização de produtos incentivados obtido pela

contratada com a contratante, observadas as seguintes condições:

I - o repasse das obrigações, relativas às aplicações em pesquisa e desenvolvimento,

à contratante pela contratada não a exime da responsabilidade pelo cumprimento

das referidas obrigações, ficando ela sujeita às penalidades previstas no art. 2º da

Lei nº 8.387, de 1991, no caso de descumprimento pela contratante de quaisquer

das obrigações contratualmente assumidas;

II - o repasse das obrigações poderá ser integral ou parcial;

III - a empresa contratante, ao assumir as obrigações das aplicações em pesquisa

e desenvolvimento da contratada, fica com a responsabilidade de apresentar a sua

proposta de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação, nos termos

previstos no inciso II do art. 13 deste Decreto, assim como o seu relatório

demonstrativo do cumprimento das obrigações assumidas em conformidade com

o disposto no art. 14;
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IV - no caso de descumprimento do disposto no inciso III, não será reconhecido

como investimento em pesquisa e desenvolvimento o repasse realizado.

§ 10. Na implantação, ampliação ou modernização, a que se refere o inciso II do

caput, poderão ser computados apenas os valores da depreciação de bens imóveis

do laboratório correspondentes ao período de utilização desse laboratório em

atividades de pesquisa e desenvolvimento de que tratam os incisos I e II do art. 7º

deste Decreto.” (NR)

“Art. 10. Serão considerados como aplicação do ano-base:

I - os dispêndios correspondentes à execução de atividades de pesquisa e

desenvolvimento realizadas até 31 de março do ano subseqüente, em cumprimento

às obrigações de que trata o art. 2º da Lei no 8.387, de 1991, decorrentes da

fruição dos incentivos no ano-base;

II - os depósitos efetuados no FNDCT até o último dia útil de janeiro seguinte ao

encerramento do ano-base; e

III - eventual pagamento antecipado a terceiros para execução de atividades de

pesquisa e desenvolvimento de que trata o inciso I deste artigo, desde que seu

valor não seja superior a vinte por cento da correspondente obrigação do ano-base.

Parágrafo único. As extensões de prazo previstas nos incisos I e II que extrapolem

o ano calendário somente vigorarão para o exercício de 2003, sendo que o ano-

base para os exercícios seguintes será de abril a março do ano subseqüente.”

(NR)

“Art. 14. As empresas beneficiárias deverão encaminhar à SUFRAMA, até 30 de

junho de cada ano civil, os relatórios demonstrativos do cumprimento, no ano anterior

(ano-base), das obrigações estabelecidas neste Decreto, incluindo a descrição

das atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas na proposta de projeto de

que trata o art. 1o e dos respectivos resultados alcançados.

......................................................” (NR)

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de dezembro de 2003; 182º da Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Marina Silva
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2.3 – Decreto nº 4.509, de 11.12.2002

Inclui e altera produtos no Anexo do Decreto nº 3.801, de 20 de abril de 2001.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso

IV, da Constituição, e tendo em vista as disposições das Leis nº 8.248, de 23 de

outubro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001,

DECRETA:

Art. 1º Ficam acrescidos os códigos de classificação abaixo mencionados à relação

de bens de informática e automação definida no Anexo ao Decreto n° 3.801, de 20 de

abril de 2001:

CÓDIGO
NCM DESCRIÇÃO DO PRODUTO

8472.90.30

8472.90.90

Máquinas, equipamentos e suas unidades baseadas em técnicas

digitais próprias para aplicações em automação de serviços.

8479.50

8479.82.90

8479.89

Máquinas e aparelhos mecânicos com função própria, desde que

incorporem unidades de controle e comando baseadas em técnicas

digitais.

8504.90.40
Partes de conversores estáticos, desde que baseados em técnica

digital.

8543

Máquinas e aparelhos elétricos com função própria, baseados em

técnicas digitais, exceto as mercadorias do segmento de áudio,

áudio e vídeo, lazer e entretenimento, inclusive seus controles

remotos.

9022.1

9022.90

Aparelhos de Raios X, baseados em técnicas digitais, próprios para

uso médico e cirúrgico.

Partes e acessórios dos aparelhos de Raio X relacionados neste

anexo.

9031
Instrumentos, aparelhos e máquinas de medida ou controle,

baseados em técnicas digitais.
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Art. 2º Os códigos de classificação 8473 e 8507, constantes da relação a que se refere

o art. 1º, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º Ficam excluídos da relação de que trata o art. 1º os códigos de classificação

8543.81.00 e 9031.80.40.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Sérgio Silva do Amaral
Ronaldo Mota Sardenberg

Luciano Barbosa

Publicado no D.O.U. de 12.12.2002, Seção 1, pág. 8.

8473

Partes e acessórios reconhecíveis como exclusiva ou principalmente

destinados a máquinas e aparelhos da subposição 8470.2, do item 8470.50.1,

da posição 8471, do subitens 8472.90.10, 8472.90.30 e 8472.90.90, e dos

itens 8472.90.2 e 8472.90.5 desde que tais máquinas e aparelhos estejam

relacionados neste Anexo.

8507

Acumuladores elétricos próprios para máquinas e equipamentos portáteis das

posições 8471, 8517 e das subposições 8525.10 e 8525.20, e aqueles

próprios para operar em sistemas de energia da posição 8504.40.
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2.4 – Decreto nº 4.401, de 01.10.2002

Regulamenta o § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, o art.

2º da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 8º da Lei nº 10.176, de 11 de

janeiro de 2001, que tratam do benefício fiscal concedido às empresas que produzam

bens e serviços de informática na Zona Franca de Manaus que investirem em atividades

de pesquisa e desenvolvimento na Amazônia, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso

IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 9º e 12 da Lei nº 10.176, de

11 de janeiro de 2001,

DECRETO:

Art. 1º As empresas que tenham como finalidade a produção de bens e serviços de

informática com projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência

da Zona Franca de Manaus e que invistam em atividades de pesquisa e desenvolvimento

na Amazônia farão jus aos benefícios de que trata o art. 2º da Lei nº 8.387, de 30 de

dezembro de 1991, atendidas as condições estabelecidas na legislação em vigor.

Art. 2º Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da

Ciência e Tecnologia estabelecerão, em ato conjunto, os Processos Produtivos Básicos

- PPB para os bens industrializados na Zona Franca de Manaus e os procedimentos

para suas fixações, nos termos do art. 9º da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

Parágrafo único. A solicitação de empresa interessada na fixação de um PPB deverá

ser apreciada no prazo máximo de cento e vinte dias, contado da data de seu protocolo

no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Art. 3º Sempre que fatores técnicos ou econômicos assim o indicarem:

I - os PPB poderão ser alterados mediante portaria conjunta dos Ministros de Estado

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia, permitida

a concessão de prazo às empresas para o cumprimento do PPB alterado; e

II - a realização da etapa de um PPB poderá ser suspensa temporariamente ou

modificada.

Parágrafo único. A alteração de um PPB implica o seu cumprimento por todas as

empresas fabricantes do produto.
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Art. 4º Fica criado o Grupo Técnico Interministerial de Análise de PPB, para os produtos

industrializados na Zona Franca de Manaus, composto por representantes do Ministério

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do Ministério da Ciência e

Tecnologia, com a finalidade de examinar, emitir parecer e propor a fixação, alteração

ou suspensão de etapas dos PPB.

§ 1º A coordenação do Grupo será exercida por representante do Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 2º A composição e o funcionamento do Grupo serão definidos em ato conjunto dos

Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e

Tecnologia.

Art. 5º A fiscalização da execução dos PPB será efetuada pelo Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, ou por delegação deste, pela

Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.

Art. 6º O investimento em atividades de pesquisa e desenvolvimento de que trata o art.

1º, em cada ano-calendário, será de, no mínimo, cinco por cento do faturamento bruto

no mercado interno, obtido pelas empresas, decorrente da comercialização de bens e

serviços de informática, deduzidos os tributos correspondentes a tais comercializações,

bem como o valor das aquisições de produtos incentivados, na forma deste Decreto.

§ 1º No mínimo dois vírgula três por cento do faturamento mencionado no caput deverão

ser aplicados como segue:

I - no mínimo um por cento mediante convênio com centros ou institutos de pesquisa

ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, com sede ou principal

estabelecimento na Amazônia Ocidental, credenciados pelo Comitê a que se refere o

art. 16; e

II - no mínimo zero vírgula cinco por cento sob a forma de recursos financeiros,

depositados trimestralmente em conta específica do Fundo Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei nº 719, de 30 de julho de

1969, e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991.

§ 2º No mínimo cinqüenta por cento dos recursos de que trata o inciso II do § 1º deste

artigo serão destinados a universidades, faculdades, entidades de ensino ou centros

ou institutos de pesquisa, criados ou mantidos pelo Poder Público na Amazônia

Ocidental, credenciados pelo Comitê a que se refere o art. 16.
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§ 3º O montante da aplicação de que trata o inciso I do § 1º deste artigo se refere à

parcela relativa ao pagamento dos dispêndios e remunerações das instituições de

ensino ou pesquisa efetuado pela empresa, excluindo-se os demais gastos, próprios

ou contratados com outras empresas, realizados no âmbito do convênio.

§ 4º Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento

previstos neste artigo não atingirem, em um determinado ano, o mínimo fixado, o valor

residual será aplicado no fundo de que trata o inciso II do § 1º deste artigo, acrescido

de doze por cento, obedecendo-se aos seguintes prazos:

I - até o dia 30 de abril do ano-calendário subseqüente, caso o residual derive de déficit

de investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento; e

II - a ser fixado pela SUFRAMA, ouvidos o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior e o Ministério da Ciência e Tecnologia, caso o residual derive de

glosa de dispêndios de pesquisa e desenvolvimento na avaliação dos relatórios

demonstrativos de que trata o art. 14.

§ 5º As obrigações relativas às aplicações em pesquisa e desenvolvimento tomarão

como base o faturamento apurado a partir da data do início da fruição dos benefícios

fiscais.

§ 6º Estarão dispensadas das exigências a que se refere o § 4º do art. 2º da Lei nº

8.387, de 1991, as empresas cujo faturamento bruto anual seja inferior ao valor de R$

5.320.000,00 (cinco milhões, trezentos e vinte mil reais).

Art. 7º Para os efeitos do art. 1º, consideram-se atividades de pesquisa e

desenvolvimento:

I - trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para adquirir novos

conhecimentos, visando a atingir um objetivo específico, descobrir novas aplicações

ou obter uma ampla e precisa compreensão dos fundamentos subjacentes aos

fenômenos e fatos observados, sem prévia definição para o aproveitamento prático dos

resultados;

II - trabalho sistemático utilizando o conhecimento adquirido na pesquisa ou experiência

prática, para desenvolver novos materiais, produtos, dispositivos ou programas de

computador, para implementar novos processos, sistemas ou serviços ou, então, para

aperfeiçoar os já produzidos ou implantados, incorporando características inovadoras;
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III - formação e capacitação profissional de níveis médio e superior, preferencialmente

em tecnologias da informação; e

IV - serviço científico e tecnológico de assessoria, consultoria, estudos, ensaios,

metrologia, normalização, gestão tecnológica, fomento à invenção e inovação, gestão

e controle da propriedade intelectual gerada dentro das atividades de pesquisa e

desenvolvimento, implantação e operação de incubadoras de base tecnológica.

Art. 8º Serão enquadrados como dispêndios de pesquisa e desenvolvimento os gastos

realizados na execução ou contratação das atividades especificadas no art. 7º, referentes a:

I - uso de programas de computador, máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos,

seus acessórios, sobressalentes e ferramentas, assim como serviços de instalação

dessas máquinas e equipamentos;

II - implantação, ampliação ou modernização de laboratório de pesquisa e

desenvolvimento;

III - recursos humanos, diretos e indiretos;

IV - aquisição de livros e periódicos técnicos;

V - materiais de consumo;

VI - viagens;

VII - treinamento;

VIII - serviços técnicos de terceiros; e

IX - outros correlatos.

§ 1º Excetuados os serviços de instalação, os gastos de que trata o inciso I do caput

deste artigo deverão ser computados pelo valor da depreciação, da amortização, do

aluguel ou da cessão de direito de uso desses recursos, correspondentes ao período

de sua utilização na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento.

§ 2º A cessão de recursos materiais, definitiva ou por pelo menos cinco anos, a

instituições de ensino e pesquisa credenciadas e aos programas e projetos de que

trata o parágrafo seguinte, necessária à realização de atividades de pesquisa e

desenvolvimento, será computada para a apuração do montante dos gastos,

alternativamente:

I - pelos seus valores de custo de produção ou aquisição, deduzida a respectiva

depreciação acumulada; ou
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II - por cinqüenta por cento do valor de mercado, mediante laudo de avaliação.

§ 3º Observadas as disposições dos §§ 1º e 2º, poderão ser computados como dispêndio

em pesquisa e desenvolvimento os gastos referentes à participação, inclusive na forma

de aporte de recursos financeiros e materiais, na execução de programas e projetos de

interesse para a região amazônica considerados prioritários pelo Comitê de que trata o

art. 16 deste Decreto.

§ 4º Os gastos mencionados no § 3º poderão ser incluídos no montante referido no

inciso I do § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991.

§ 5º Observadas as aplicações mínimas previstas no § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, de

1991, o complemento de até dois inteiros e sete décimos por cento do percentual

fixado no caput do referido artigo poderá ser aplicado em atividades de pesquisa e

desenvolvimento realizadas diretamente pelas próprias empresas ou por elas contratadas

com outras empresas ou instituições de ensino e pesquisa da Amazônia Ocidental.

§ 6º O complemento a que se refere o § 5º poderá ser aplicado na participação de

empresas de base tecnológica sediadas na Amazônia Ocidental, vinculadas a

incubadoras credenciadas, desde que conste no projeto de pesquisa e desenvolvimento

de que trata o inciso II do art. 13 deste Decreto.

§ 7º Poderá ser admitida a aplicação dos recursos de que trata o inciso I do § 4º do art.

2º da Lei nº 8.387, de 1991, na contratação de projetos de pesquisa e desenvolvimento

com empresas sediadas na Amazônia Ocidental vinculadas a incubadoras credenciadas.

§ 8º Poderá ser admitido o intercâmbio científico e tecnológico, internacional ou inter-

regional, como atividade complementar na execução de projeto de pesquisa e

desenvolvimento, para fins do disposto no art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991.

§ 9º No caso de produção terceirizada, a empresa contratante poderá assumir as

obrigações previstas no art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991, correspondentes ao faturamento

decorrente da comercialização de produtos incentivados obtido pela contratada com a

contratante.

Art. 9º Para a apuração do valor das aquisições a que se refere o § 3º do art. 2º da Lei

nº 8.387, de 1991, produto incentivado é aquele produzido e comercializado com os

incentivos referidos nos §§ 1º e 2º do art. 2º da referida Lei e que não se destinem ao

ativo fixo da empresa.
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Art. 10. Serão considerados como aplicação do ano:

I - os dispêndios correspondentes à execução de atividades de pesquisa e

desenvolvimento realizadas dentro do respectivo ano-calendário;

II - os depósitos efetuados no FNDCT nesse período; e

III - as parcelas de pagamento eventualmente antecipadas a terceiros para a realização

do projeto de pesquisa e desenvolvimento, desde que seu valor não seja superior a

vinte por cento do gasto total previsto para o ano seguinte na execução do referido

projeto.

Art. 11. Não se considera como atividade de pesquisa e desenvolvimento a doação de

bens e serviços.

Art. 12. Para os fins do art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991, considera-se:

I - centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou

reconhecidas:

a) os centros ou institutos de pesquisa mantidos por órgãos e entidades da

Administração Pública, direta e indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder

Público e as demais organizações sob o controle direto ou indireto da União, Distrito

Federal, Estados ou Municípios, que exerçam as atividades de pesquisa e

desenvolvimento;

b) os centros ou institutos de pesquisa, as fundações e as demais organizações de

direito privado que exerçam as atividades de pesquisa e desenvolvimento e preencham

os seguintes requisitos:

1. não distribuam qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de

lucro ou participação no resultado, por qualquer forma, aos seus dirigentes,

administradores, sócios ou mantenedores;

2. apliquem seus recursos na implementação de projetos no País, visando a manutenção

de seus objetivos institucionais; e

3. destinem o seu patrimônio, em caso de dissolução, à entidade congênere da

Amazônia Ocidental que satisfaça os requisitos previstos neste artigo.

c) as entidades brasileiras de ensino que atendam ao disposto no art. 213, incisos I e

II, da Constituição, ou sejam mantidas pelo Poder Público, conforme definido na alínea

“a” do inciso I deste artigo, com cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação nas
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áreas de tecnologia da informação, como informática, computação, elétrica, eletrônica,

mecatrônica, telecomunicação e correlatos, nas áreas de ciências da saúde, ciências

biológicas, ciências humanas e sociais, com o objetivo de aumentar o estoque de

conhecimentos científicos e tecnológicos e respectiva aplicação, no interesse do

desenvolvimento econômico e social da Amazônia, ou, mediante consulta prévia à

SUFRAMA, em áreas nas quais forem admitidas a aplicação de que trata o § 4º do art.

2º da Lei nº 8.387, de 1991;

II - sede de instituição de ensino e pesquisa: o estabelecimento único, a casa matriz,

a administração central ou o controlador das sucursais; e

III - estabelecimento principal de instituição de ensino e pesquisa: aquele designado

como tal pela SUFRAMA e pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, em razão de seu

maior envolvimento, relativamente aos demais estabelecimentos da instituição em

atividades de pesquisa e desenvolvimento.

Art. 13. A proposta de projeto de pesquisa e desenvolvimento a ser apresentada à

SUFRAMA e ao Ministério da Ciência e Tecnologia deverá ser elaborada em conformidade

com as instruções baixadas pelos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria

e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia, em ato conjunto, e ainda:

I - ser instruída com Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e com documentos

comprobatórios da inexistência de débitos relativos às contribuições previdenciárias,

aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, e ao

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

II - contemplar o projeto de pesquisa e desenvolvimento elaborado pela empresa; e

III - adequar-se ao PPB.

§ 1º A proposta de projeto poderá ser alterada pela empresa, a qualquer tempo, mediante

justificativa e desde que respeitadas as condições administrativas vigentes no momento

da alteração.

§ 2º As empresas com projetos industriais já aprovados pelo Conselho de Administração

da SUFRAMA na data de publicação deste Decreto, nos termos do Decreto-Lei nº 288,

de 1967, deverão atender ao disposto no caput no prazo de cento e vinte dias.

Art. 14. As empresas beneficiárias deverão encaminhar anualmente à SUFRAMA, até

o dia 30 de abril de cada ano civil, os relatórios demonstrativos do cumprimento, no ano

anterior, das obrigações estabelecidas neste Decreto, incluindo a descrição das atividades
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de pesquisa e desenvolvimento previstas na proposta de projeto de que trata o art. 1º e

dos respectivos resultados alcançados.

§ 1º Os relatórios demonstrativos deverão ser elaborados em conformidade com as

instruções e orientações a serem definidas pela SUFRAMA, ouvido o Ministério da

Ciência e Tecnologia.

§ 2º Os relatórios demonstrativos serão apreciados pela SUFRAMA e pelo Ministério

da Ciência e Tecnologia, que comunicarão, em ato conjunto, o resultado de sua análise

às empresas correspondentes.

Art. 15. As instituições de ensino e pesquisa beneficiárias dos recursos provenientes

da contrapartida à fruição dos benefícios fiscais de que trata o art. 1º deste Decreto,

quando da divulgação das suas atividades de pesquisa e desenvolvimento e dos

resultados alcançados deverão fazer expressa referência à Lei nº 8.387, de 1991.

Art. 16. Fica criado o Comitê das Atividades de Pesquisa e Desenvolvimento na Amazônia

- CAPDA, a ser constituído por:

I - um representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,

que o coordenará;

II - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;

III - um representante da SUFRAMA, que exercerá as funções de Secretário do Comitê;

IV - um representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

- CNPq;

V - um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -

BNDES;

VI - um representante da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP;

VII - um representante do Banco da Amazônia S.A.;

VIII - um representante do Estado do Amazonas;

IX - dois representantes do Pólo Industrial de Manaus, que exerçam os cargos de

presidente ou equivalente em suas empresas; e

X - dois representantes da comunidade científica da Amazônia Ocidental.

§ 1º Cada membro do CAPDA terá um suplente.

§ 2º Os membros e suplentes do CAPDA de que tratam os incisos I a VII serão indicados

pelos órgãos e entidades que representam, cabendo ao Governo do Estado do
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Amazonas, caso julgue conveniente e oportuno, a indicação dos referidos nos incisos

VIII a X.

§ 3º Os membros do CAPDA e seus suplentes serão designados por portaria do Ministro

de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 4º As funções dos membros e suplentes não serão remuneradas.

§ 5º A SUFRAMA prestará o apoio técnico e administrativo necessário ao funcionamento

do CAPDA.

§ 6º Para o suporte técnico, administrativo e financeiro do CAPDA, poderão ser utilizados

recursos de que trata do inciso II do § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991, no que for

pertinente, desde que não ultrapassem o montante correspondente a cinco por cento

dos recursos arrecadados anualmente.

§ 7º A falta de indicação de membro titular ou suplente não impedirá o funcionamento

regular do CAPDA.

Art. 17. É competência do CAPDA:

I - elaborar o seu regimento interno;

II - gerir os recursos de que trata o inciso II do § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991;

III - definir as normas e diretrizes para apresentação e julgamento dos projetos de

pesquisa e desenvolvimento a serem submetidos ao FNDCT;

IV - definir os critérios, credenciar e descredenciar os centros ou institutos de pesquisa

ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas, bem como as incubadoras,

para os fins previstos neste Decreto;

V - definir o plano plurianual de investimentos dos recursos destinados ao FNDCT,

previstos no inciso II do § 4º do art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991;

VI - definir os programas e projetos a serem contemplados com recursos do FNDCT;

VII - aprovar a consolidação dos relatórios de que trata o § 8º do art. 2º da Lei nº 8.387,

de 1991, resguardadas as informações sigilosas das empresas envolvidas;

VIII - estabelecer critérios de controle para que as despesas operacionais incidentes

sobre o FNDCT para a implementação das atividades de pesquisa e desenvolvimento

não ultrapassem o montante correspondente a cinco por cento dos recursos arrecadados

anualmente;
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IX - indicar os programas e projetos de pesquisa e desenvolvimento que serão

considerados prioritários;

X - avaliar os resultados dos programas desenvolvidos; e

XI - requisitar das empresas beneficiadas ou das entidades credenciadas, a qualquer

tempo, as informações julgadas necessárias à realização das atividades do Comitê.

§ 1º A SUFRAMA fará publicar, no Diário Oficial da União, os atos de credenciamento

e descredenciamento de que trata o inciso IV e elaborará, em conjunto com o Ministério

da Ciência e Tecnologia, a consolidação dos relatórios demonstrativos a que se refere

o inciso VII.

§ 2º A SUFRAMA poderá credenciar provisoriamente, até seis meses após a edição

deste Decreto, instituições de ensino e pesquisa que possuam projetos de pesquisa e

desenvolvimento em execução, na data da publicação da Lei nº 10.176, de 2001, em

convênio com empresas beneficiárias dos incentivos previstos no art. 2º da Lei nº

8.387, de 1991, e que atendam aos requisitos do Decreto nº 1.885, de 26 de abril de

1996.

§ 3º Os credenciamentos provisórios serão concedidos por período de até seis meses,

não prorrogáveis, e submetidos ao referendum do CAPDA.

§ 4º Os credenciamentos deferidos pelo CAPDA até 31 de dezembro de 2002 retroagem

seus efeitos à 1º de janeiro de 2002.

Art. 18. O CAPDA poderá solicitar a colaboração na execução de suas decisões às

agências oficiais de fomento, pessoas jurídicas de direito público e privado sem fins

lucrativos e pessoas físicas que desenvolvem ou apoiam, de forma sistemática,

atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico.

Parágrafo único. As ações a serem realizadas pelas instituições mencionadas no caput

serão efetivadas por intermédio de convênios institucionais e interinstitucionais,

contratos, financiamento direto ou quaisquer outros instrumentos previstos na legislação.

Art. 19. As empresas, os centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de

ensino, oficiais ou reconhecidas, bem como as incubadoras sob contrato com as

empresas beneficiárias deverão possuir e manter, por cinco anos, toda a documentação

relativa à execução das atividades previstas neste Decreto.
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Parágrafo único. As empresas deverão manter escrituração contábil específica de todas

as operações relativas à execução das atividades de que trata o art. 2º da Lei nº 8.387,

de 1991.

Art. 20. O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o Ministério da

Ciência e Tecnologia e a SUFRAMA poderão promover, a qualquer tempo, auditoria

operacional e contábil para apuração do cumprimento do disposto neste Decreto.

Parágrafo único. Serão emitidos laudos de fiscalização específicos das auditorias e

inspeções realizadas.

Art. 21. Compete à SUFRAMA, sem prejuízo das atribuições de outros órgãos da

administração pública, realizar o acompanhamento e a avaliação da utilização dos

incentivos referidos no art. 2º da Lei nº 8.387, de 1991, da utilização dos recursos do

FNDCT a que se refere este Decreto, bem como fiscalizar o cumprimento de outras

obrigações estabelecidas neste Decreto.

Art. 22. Para fazer jus aos benefícios de que trata este Decreto, as empresas deverão

implantar:

I - sistema da qualidade, nos termos estabelecidos em portaria conjunta dos Ministros de

Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia; e

II - programa de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa,

nos termos da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 23. O Conselho de Administração da SUFRAMA suspenderá ou cancelará o projeto

industrial da empresa que deixar de atender às exigências estabelecidas neste Decreto,

sem prejuízo do ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, acrescidos de

juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e de

multas pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma

natureza.

Art. 24. A instituição de ensino e pesquisa poderá ser descredenciada caso deixe de

atender a quaisquer dos requisitos estabelecidos para credenciamento, ou de atender

às exigências fixadas no ato de concessão, ou de cumprir os compromissos assumidos

no convênio com empresas beneficiadas com os incentivos de que trata este Decreto.

Art. 25. A SUFRAMA, ouvidos os Ministérios relacionados com a matéria, poderá tomar

decisões e expedir instruções complementares à execução deste Decreto.
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Art. 26. Sem prejuízo da aplicação de outras disposições legais cabíveis, as empresas

devem cumprir as exigências contidas nos atos em vigor expedidos pelo Conselho de

Administração e pelo Superintendente da SUFRAMA.

Art. 27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 28. Ficam revogados os arts. 2º, 4º, 5º, 6º e 7º do Decreto nº 783, de 25 de março

de 1993, o Decreto nº 1.885, de 26 de abril de 1996, e os arts. 1º e 2º do Decreto nº

2.891, de 22 de dezembro de 1998.

Brasília, 1º de outubro de 2002; 181º da Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Sérgio Silva do Amaral

Carlos Américo Pacheco

Publicado no D.O.U. de 02.10.2002, Seção 1, pág. 3.
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2.5 – Decreto nº 3.801, de 20.04.2001
Regulamenta o § 1º do art. 4º e o § 2º do art. 16-A da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de

1991, com a redação dada pela Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da

República, uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição Federal,

e tendo em vista as disposições das Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 10.176,

de 11 de janeiro de 2001,

DECRETA:

Art. 1º A relação de bens de que trata o § 1º do art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro

de 1991, é a definida no Anexo deste Decreto.

Parágrafo único. Os terminais portáteis de telefonia celular e os monitores de vídeo de

que trata o § 2º do art. 16-A da Lei nº 8.248, de 1991, integram a relação mencionada

no caput.

Art. 2º A relação de produtos constantes do anexo referido no art. 1º poderá ser alterada

por proposta dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da Fazenda, da Integração Nacional

e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, de 20 de abril de 2001; 180º da Independência e 113º da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Pedro Malan

Benjamin Benzaquen Sicsú
Carlos Américo Pacheco

Fernando Bezerra

Publicado no D.O.U. de 23.04.2001, Seção I-E, pág. 04.
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ANEXO

RELAÇÃO DE BENS DE INFORMÁTICA

NCM Produto

8409.91.40 Injeção Eletrônica

8423
Instrumentos e aparelhos de pesagem com técnica digital, com
capacidade de comunicação com computadores ou outras máquinas
digitais

8470.2
8470.50.1

Máquinas de calcular programáveis pelo usuário e dotadas de
aplicações especializadas
Caixa registradora eletrônica

8471

Máquinas automáticas para processamento de dados e suas
unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar
dados em suporte sob forma codificada e máquinas para
processamento desses dados, não especificados nem compreendidas
em outras posições.

8472.90.10
8472.90.2
8472.90.5

Máquinas, equipamentos e suas unidades baseadas em técnicas
digitais próprias para aplicações em automação de serviços

8473

Partes e acessórios reconhecíveis como exclusiva ou principalmente
destinados a máquinas e aparelhos da subposição 8470.2, do item
8470.50.1, da posição 8471, do subitem 8472.90.10 e dos itens
8472.90.2 e 8472.90.5, desde que tais máquinas e aparelhos estejam
relacionados neste Anexo.

8501.10.1 Motores de passo

8504.40 Conversores estáticos, desde que baseados em técnica digital

8507

Acumuladores elétricos próprios para máquinas e equipamentos
portáteis das posições 8471, 8517 e das subposições 8525.10 e
8525.20, desde que tais máquinas e equipamentos estejam
relacionados neste Anexo.

8511.80.30 Ignição Eletrônica Digital

8517

Aparelhos elétricos para telefonia ou telegrafia, por fios e os aparelhos
de telecomunicação por corrente portadora ou de telecomunicação
digital; exceto os aparelhos classificados na subposição 8517.11, no
subitem 8517.19.10 e no item 8517.19.9, salvo os terminais dedicados
de centrais privadas de comutação

8525.10
8525.20

Aparelhos transmissores (emissores) e aparelhos transmissores
(emissores) com aparelho receptor incorporado baseados em técnica
digital
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8526 Aparelhos baseados em técnicas digitais, exceto aparelhos de
controle remoto para recreação e receptores de televisão

8527.90.1 Receptores pessoais de radiomensagens (Pager)

8529 Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas
aos bens das subposições 8525.10 e 8525.20

8530 Aparelhos de sinalização, de segurança, de controle e de comando,
baseados em técnicas digitais

8531 Aparelhos digitais de sinalização acústica ou visual, exceto os
aparelhos residenciais

8532.21.10
23.10
24.10
25.10
29.10
30.10

Condensadores elétricos próprios para montagem em superfície
(SMD)

8533 Resistências elétricas próprias para montagem em superfície (SMD)

8534.00.00
Circuito impressos multicamadas e circuitos impressos flexíveis
multicamadas, próprios para as máquinas, aparelhos, equipamentos e
dispositivos constantes neste Anexo.

8536.50 Interruptor, seccionador, comutador e codificador digitais

8536.90.30
8536.90.40

Soquetes para microestruturas eletrônicas
Conectores para circuito impresso

8537.10.1
8537.10.2
8537.10.30

Comando numérico computadorizado
Controlador programável
Controlador de demanda de energia elétrica

8538.90.10
Circuitos impressos com componentes elétricos ou eletrônicos,
montados, partes da subposição 8536.50, dos itens 8537.10.1 e
8537.10.2 e do subitem 8537.10.30

8541

Diodos, transistores e dispositivos semelhantes semicondutores;
dispositivos fotossensíveis semicondutores, incluídas as células
fotovoltaicas, mesmo montadas em módulos ou painéis; diodos
emissores de luz; cristais piezoelétricos montados

8542 Circuitos integrados e microconjuntos eletrônicos
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8543.81.00 Cartões e etiquetas de acionamento por aproximação

8544.70.10
8544.70.20
8544.70.30
8544.70.90

Cabos de fibras óticas com revestimento externo de material dielétrico
Cabos de fibras óticas com revestimento externo de aço, próprios
para instalação submarina
Cabos de fibras óticas com revestimento externo de alumínio
Outros cabos de fibras óticas, exceto os munidos de peças de
conexão

9001.10.1
9001.10.20

Fibras óticas
Feixes de fibras óticas

9013.80.10 Dispositivos de cristais líquidos (LCD)

9018 Instrumentos e aparelhos digitais para uso médico hospitalar

9019 Aparelhos respiratórios digitais de reanimação

9025.19.90 Termômetro industrial microprocessado do subitem 9025.19.90

9026
Instrumento e aparelhos digitais para medida ou controle da vazão do
nível da pressão ou de outras características variáveis dos líquidos ou
gases

9027 Instrumentos e aparelhos digitais para análise física ou química

9028 Contadores digitais de gases, líquidos ou de eletricidade incluídos os
aparelhos para sua aferição

9029 Outros contadores digitais

9030
Osciloscópios, analisadores de espectro e outros instrumentos e
aparelhos para medida ou controle de grandezas elétricas baseados
em técnicas digitais

9031.80.40 Computador de bordo para veículos automotores

9032.89
9032.90

Instrumentos e aparelhos digitais para regulação ou controle
automáticos
Partes e peças para os produtos da posição 9032.89
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2.6 – Decreto nº 3.800, de 20.04.2001

Regulamenta os arts. 4º, 9º e 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e os arts.

8º e 11 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, que tratam do benefício fiscal

concedida às empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de

informática e automação, que investirem em atividades de pesquisa e desenvolvimento

em tecnologia da informação, e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da

República, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

tendo em vista o disposto no art. 12 da Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001,

DECRETA:

Art. 1º As empresas de desenvolvimento ou produção de bens e serviços de informática

e automação, que investirem em atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia

da informação, farão jus aos seguintes benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI incidentes sobre os bens de que trata o § 1º deste

artigo, desde que atendidos os requisitos estabelecidos neste Decreto:

I - nas regiões de influência da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia -

SUDAM, da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE e da região

Centro-Oeste, mediante projetos aprovados a partir de 12 de janeiro de 2001:

a) isenção até 31 de dezembro de 2003;

b) redução do imposto devido, nos seguintes percentuais:

1. noventa e cinco por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2004;

2. noventa por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2005; e

3. oitenta e cinco por cento, de 1º de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009,

quando será extinto;

II - nas demais regiões:

a) isenção até 31 de dezembro de 2000;

b) redução do imposto devido, nos seguintes percentuais:

1. noventa e cinco por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2001;

2. noventa por cento, de 1º de janeiro até  31 de dezembro de 2002;

3. oitenta e cinco por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2003;
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4. oitenta por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2004;

5. setenta e cinco por cento, de 1º de janeiro até 31 de dezembro de 2005; e

6. setenta por cento, de 1º de janeiro de 2006 até 31 de dezembro de 2009, quando

será extinto.

§ 1º Os benefícios fiscais somente incidirão sobre os bens de informática e automação

de que tratam os

§§ 1º C e 1º do art. 4º da Lei nº 8.248, 23 de outubro de 1991, que sejam produzidos no

País e que estejam em conformidade com o Processo Produtivo Básico - PPB

estabelecido em portaria conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento,

Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia.

§ 2º Serão asseguradas a manutenção e utilização do crédito do IPI incidente sobre as

matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, empregados na

industrialização dos bens de que trata o § 1º.

§ 3º A proposta de projeto a ser apresentada ao Ministério da Ciência e Tecnologia será

elaborada pela empresa em conformidade com as instruções baixadas pelos Ministros

de Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,

em ato conjunto, e deverá:

I - ser instruída com Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e com documentos

comprobatórios da inexistência de débitos relativos às contribuições providenciarias,

aos tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, e ao

Fundo de Garantia de Tempo do Serviço - FGTS;

II - contemplar o Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento elaborado pela empresa; e

III - adequar-se ao PPB.

§ 4º O Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento poderá ser alterado pela empresa a

qualquer tempo, mediante justificativa e desde que respeitadas as condições

administrativas vigentes no momento da alteração.

Art. 2º Comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos neste Decreto, será

publicada no Diário Oficial da União portaria conjunta dos Ministros de Estado da

Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e da Fazenda

habilitando a empresa à fruição dos benefícios fiscais mencionados no artigo anterior.
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§ 1º O Ministério da Ciência e Tecnologia também dará publicidade às portarias de que

trata o caput por outros meios de divulgação.

§ 2º Se a empresa não der início à execução do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento

proposto no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação a que se refere o

caput deste artigo, a habilitação para fruição dos benefícios fiscais será cancelada.

Art. 3º PPB é o conjunto mínimo de operações, no estabelecimento fabril, que caracteriza

a efetiva industrialização de determinado produto.

Art. 4º Os Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da

Ciência e Tecnologia estabelecerão, em ato conjunto, os PPB para os bens

industrializados no País e os procedimentos para suas fixações.

Parágrafo único. A solicitação de empresa interessada na fixação de um PPB deverá

ser apreciada no prazo máximo de cento e vinte dias, contados da data de seu protocolo

no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

Art. 5º Sempre que fatores técnicos ou econômicos assim o indicarem:

I - os PPB poderão ser alterados mediante portaria conjunta dos Ministros de Estado

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e Tecnologia, permitida

a concessão de prazo às empresas para o cumprimento do PPB alterado; e

II - a realização da etapa de um PPB poderá ser suspensa temporariamente ou

modificada.

Parágrafo único. A alteração de um PPB implica o seu cumprimento por todas as

empresas fabricantes do produto.

Art. 6º Fica criado o Grupo Técnico Interministerial de Análise de PPB, composto por

representantes do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do

Ministério da Ciência e Tecnologia, com a finalidade de examinar, emitir parecer e

propor a fixação, alteração ou suspensão de etapas dos PPB.

§ 1º A coordenação do Grupo será exercida por representante do Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

§ 2º A composição e o funcionamento do Grupo serão definidos em ato conjunto dos

Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Ciência e

Tecnologia.
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Art. 7º A fiscalização da execução dos PPB será efetuada, em conjunto, pelo Ministério

do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e pelo Ministério da Ciência e

Tecnologia, que elaborarão, ao final, laudo de fiscalização específico.

Parágrafo único. Os Ministérios poderão realizar, a qualquer tempo, inspeções nas

empresas para verificação da regular observância dos PPB.

Art. 8º Consideram-se atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da

informação, para fins do disposto no art. 1º deste Decreto:

I - trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para adquirir novos

conhecimentos, visando a atingir objetivo específico, descobrir novas aplicações ou

obter ampla e precisa compreensão dos fundamentos subjacentes aos fenômenos e

fatos observados, sem prévia definição para o aproveitamento prático dos resultados;

II - trabalho sistemático utilizando o conhecimento adquirido na pesquisa ou experiência

prática, para desenvolver novos materiais, produtos, dispositivos ou programas de

computador, para implementar novos processos, sistemas ou serviços ou, então, para

aperfeiçoar os já produzidos ou implantados, incorporando características inovadoras;

III - formação e capacitação profissional de níveis médio e superior em tecnologias da

informação; e

IV - serviço científico e tecnológico de assessoria, consultoria, estudos, ensaios,

metrologia, normalização, gestão tecnológica, fomento à invenção e inovação, gestão

e controle da propriedade intelectual gerada dentro das atividades de pesquisa e

desenvolvimento, bem como implantação e operação de incubadoras de base tecnológica

em tecnologia da informação.

Art. 9º Serão enquadrados como dispêndios de pesquisa e desenvolvimento os gastos

realizados na execução ou contratação das atividades especificadas no artigo anterior,

desde que se refiram a:

I - uso de programas de computador, de máquinas, equipamentos, aparelhos e

instrumentos, seus acessórios, sobressalentes e ferramentas, assim como serviço de

instalação dessas máquinas e equipamentos;

II - implantação, ampliação ou modernização de laboratórios de pesquisa e

desenvolvimento;

III - recursos humanos, diretos e indiretos;
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IV - aquisições de livros e periódicos técnicos;

V - materiais de consumo;

VI - viagens;

VII - treinamento;

VIII - serviços técnicos de terceiros; e

IX - outros correlatos.

§ 1º Excetuados os serviços de instalação, os gastos de que trata o inciso I do caput

deste artigo deverão ser computados pelos valores da depreciação, da amortização,

do aluguel ou da cessão de direito de uso desses recursos, correspondentes ao período

da sua utilização na execução das atividades de pesquisa e desenvolvimento.

§ 2º A cessão de recursos materiais, definitiva ou por pelo menos cinco anos, a

instituições de ensino e pesquisa credenciadas e aos programas de que trata o parágrafo

seguinte, necessária à realização de atividades de pesquisa e desenvolvimento, será

computada para a apuração do montante dos gastos, alternativamente:

I - pelos seus valores de custo de produção ou aquisição, deduzida a respectiva

depreciação acumulada; ou

II - por cinqüenta por cento do valor de mercado, mediante laudo de avaliação.

§ 3º Observado o disposto nos parágrafos anteriores, poderão ser computados como

dispêndio em pesquisa e desenvolvimento os gastos relativos à participação, inclusive

na forma de aporte de recursos materiais e financeiros, na execução de programas e

projetos de interesse nacional na área de informática e automação considerados

prioritários pelo Comitê criado pelo art. 21 deste Decreto.

§ 4º Os gastos mencionados no parágrafo anterior poderão ser incluídos nos montantes

referidos nos incisos I e II do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, e no § 5º deste

artigo.

§ 5º Observadas as aplicações mínimas previstas no § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de

1991, o complemento de até dois inteiros e sete décimos por cento do percentual

fixado no caput do referido artigo poderá ser aplicado em atividades de pesquisa e

desenvolvimento realizadas diretamente pelas próprias empresas ou por elas contratadas

com outras empresas ou instituições de ensino e pesquisa.
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§ 6º O complemento a que se refere o parágrafo anterior poderá ser aplicado na

participação de empresas de base tecnológica em tecnologias da informação,

vinculadas a incubadoras credenciadas, desde que conste no Projeto de Pesquisa e

Desenvolvimento de que trata o inciso II do § 3º do art. 1º deste Decreto.

§ 7º Poderá ser admitida a aplicação dos recursos mencionados nos incisos I e II do §

1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, na contratação de projetos de pesquisa e

desenvolvimento com empresas vinculadas a incubadoras credenciadas.

§ 8º Admitir-se-á o intercâmbio científico e tecnológico, internacional ou inter-regional,

como atividade complementar à execução de projeto de pesquisa e desenvolvimento,

para fins do disposto no art. 1º deste Decreto.

§ 9º No caso de produção terceirizada, a empresa contratante poderá assumir as

obrigações previstas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, correspondentes ao faturamento

decorrente da comercialização de produtos incentivados obtido pela contratada com a

contratante.

Art. 10. Para a apuração do valor das aquisições a que se refere o caput do art. 11 da

Lei nº 8.248, de 1991, produto incentivado é aquele produzido e comercializado com os

benefícios fiscais referidos no art. 1º deste Decreto e que não se destinem ao ativo fixo

da empresa.

Art. 11. Serão considerados como aplicação do ano:

I - os dispêndios correspondentes à execução de atividades de pesquisa e

desenvolvimento realizadas dentro do respectivo ano-calendário;

II - os depósitos efetuados no Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico - FNDCT nesse período; e

III - eventual parcela de pagamento antecipado a terceiros para a realização de projeto

de pesquisa e desenvolvimento, desde que seu valor não seja superior a vinte por cento

do gasto total previsto para o ano seguinte na execução do referido projeto.

Art. 12. A doação de bens e serviços de informática e automação não se considera

como atividade de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia da informação.

Art. 13. Para fins do art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, considera-se como centro ou

instituto de pesquisa ou entidade brasileira de ensino, oficial ou reconhecida:

I - os centros ou institutos de pesquisa mantidos por órgãos e entidades da Administração

Pública, direta e indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as
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demais organizações sob o controle direto ou indireto da União, dos Estados, do Distrito

Federal ou dos Municípios, que exerçam as atividades de pesquisa e desenvolvimento

em tecnologia da informação;

II - os centros ou institutos de pesquisa, as fundações e as demais organizações de

direito privado que exerçam as atividades de pesquisa e desenvolvimento em tecnologia

da informação e preencham os seguintes requisitos:

a) não distribuam nenhuma parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de

lucro ou participação no resultado, por qualquer forma, aos seus dirigentes, sócios ou

mantenedores;

b) apliquem seus recursos na implementação de projetos no País, visando à manutenção

de seus objetivos institucionais; e

c) destinem o seu patrimônio, em caso de dissolução, à entidade congênere do País

que satisfaça os requisitos previstos neste artigo;

III - as entidades brasileiras de ensino que atendam ao disposto no art. 213, incisos I e

II, da Constituição, ou sejam mantidas pelo Poder Público conforme definido no inciso

I deste artigo, com cursos nas áreas de tecnologia da informação, como informática,

computação, elétrica, eletrônica, mecatrônica, telecomunicação e correlatos,

reconhecidos pelo Ministério da Educação.

Art. 14. Para fins de atendimento ao disposto no inciso II do § 1º do art. 11 da Lei nº

8.248, de 1991, considera-se:

I - sede de instituição de ensino e pesquisa: o estabelecimento único, a casa matriz, a

administração central ou o controlador das sucursais; e

II - estabelecimento principal de instituição de ensino e pesquisa: aquele designado

como tal pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, em razão de seu maior envolvimento,

relativamente aos demais estabelecimentos da instituição, em atividades de pesquisa

e desenvolvimento em tecnologias da informação.

Parágrafo único. As atividades de pesquisa e desenvolvimento, no âmbito dos convênios

com centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou

reconhecidas, com sede ou estabelecimento principal situado nas regiões de influência

da SUDAM, da SUDENE e da região Centro-Oeste, deverão ser realizadas nas referidas

regiões.
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Art. 15. Na eventualidade de os investimentos em atividades de pesquisa e

desenvolvimento não atingirem os mínimos fixados no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991,

o residual deverá ser depositado no FNDCT, acrescido de doze por cento, dentro dos

seguintes prazos:

I - até o dia 30 de abril do ano-calendário subseqüente, caso o residual derive de déficit

de investimentos em atividades de pesquisa e desenvolvimento; ou

II - a ser fixado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia, caso o residual derive de glosa

de dispêndios de pesquisa e desenvolvimento na avaliação dos relatórios demonstrativos

de que trata o art. 18 deste Decreto.

Art. 16. As partes envolvidas, na divulgação das atividades de pesquisa e desenvolvimento

e dos resultados alcançados, deverão fazer expressa referência às atividades e aos

resultados realizados com recursos provenientes da contrapartida à fruição dos benefícios

fiscais de que trata o art. 1º deste Decreto.

Art. 17. As obrigações relativas às aplicações em pesquisa e desenvolvimento,

estabelecidas no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991, tomarão por base o faturamento

apurado a partir da data do início da fruição dos benefícios fiscais.

Parágrafo único. Estarão dispensadas das exigências a que se refere o § 1º do art. 11

da Lei nº 8.248, de 1991, as empresas cujo faturamento bruto anual seja inferior a R$

5.320.000,00 (cinco milhões, trezentos e vinte mil reais).

Art. 18. As empresas beneficiárias deverão encaminhar ao Ministério da Ciência e

Tecnologia, até o dia 30 de abril de cada ano civil, os relatórios demonstrativos do

cumprimento, no ano anterior, das obrigações estabelecidas neste Decreto, incluindo

a descrição das atividades de pesquisa e desenvolvimento previstas na proposta de

projeto de que trata o § 3º do art. 1º deste Decreto e dos respectivos resultados

alcançados.

§ 1º Os relatórios demonstrativos deverão ser elaborados em conformidade com as

instruções baixadas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.

§ 2º A empresa que encaminhar ao Ministério da Ciência e Tecnologia relatórios

elaborados sem observar o disposto no parágrafo anterior, ainda que apresentados

dentro do prazo fixado no caput, poderá sofrer as sanções previstas no caput do art. 9º

da Lei nº 8.248, de 1991.
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§ 3º Os relatórios demonstrativos serão apreciados pelo Ministério da Ciência e

Tecnologia, que comunicará os resultados da sua análise técnica às respectivas

empresas.

Art. 19. Para a fiscalização do cumprimento das obrigações previstas neste Decreto, o

Ministério da Ciência e Tecnologia realizará inspeções e auditorias nas empresas e

instituições de ensino e pesquisa, podendo, ainda, solicitar, a qualquer tempo, a

apresentação de informações sobre as atividades realizadas.

Art. 20. As empresas que venham a usufruir dos benefícios de que trata este Decreto

deverão implantar:

I - Sistema de Qualidade, na forma definida em portaria conjunta dos Ministros de

Estado da Ciência e Tecnologia e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e

II - Programa de Participação dos Trabalhadores nos Lucros ou Resultados da Empresa,

nos termos da Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000.

Art. 21. Fica criado o Comitê da Área de Tecnologia da Informação - CATI, constituído

por:

I - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia, que o coordenará e exercerá

as funções de Secretário Executivo;

II - um representante do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

III - um representante do Ministério das Comunicações;

IV - um representante do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

- CNPq;

V - um representante do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -

BNDES;

VI - um representante da Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP;

VII - dois representantes do setor empresarial; e

VIII - dois representantes da comunidade científica.

§ 1º Cada membro do Comitê terá um suplente.

§ 2º Os membros do Comitê referidos nos incisos II a VI, e os respectivos suplentes,

serão indicados pelos órgãos que representam, cabendo ao Ministério da Ciência e

Tecnologia a indicação dos demais.

§ 3º Os membros do Comitê e seus suplentes serão designados pelo Ministro de
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Estado da Ciência e Tecnologia.

§ 4º As funções dos membros e suplentes do Comitê não serão remuneradas.

§ 5º O Ministério da Ciência e Tecnologia prestará o apoio técnico, administrativo e

financeiro necessário ao funcionamento do Comitê.

Art. 22. O CATI é competente para:

I - definir os critérios, credenciar e descredenciar as instituições de ensino e pesquisa

para os fins previstos na Lei nº 8.248, de 1991, bem como as incubadoras;

II - aprovar a consolidação dos relatórios demonstrativos de que trata o art. 18 deste

Decreto, resguardadas as informações sigilosas das empresas;

III - propor o Plano Plurianual de Investimentos dos recursos destinados ao FNDCT,

previstos no art. 11 da Lei nº 8.248, de 1991;

IV - propor as normas e diretrizes para apresentação e julgamento dos projetos de

pesquisa e desenvolvimento a serem submetidos ao FNDCT;

V - assessorar a Secretaria Executiva do FNDCT na análise dos projetos a serem

apoiados com os recursos de que trata o inciso III do § 1º do art. 11 da Lei nº 8.248, de

1991;

VI - avaliar os resultados dos programas desenvolvidos;

VII - estabelecer critérios de controle para que as despesas operacionais incidentes

sobre o FNDCT para a implementação das atividades de pesquisa e desenvolvimento

previstas neste Decreto não ultrapassem o montante correspondente a cinco por cento

dos recursos arrecadados anualmente; e

VIII - elaborar o seu regimento interno.

Parágrafo único. O Ministério da Ciência e Tecnologia fará publicar no Diário Oficial da

União os atos de credenciamento e descredenciamento de que trata o inciso I e elaborará

a consolidação dos relatórios demonstrativos a que se refere o inciso II.

Art. 23. As agências públicas de fomento, pessoas jurídicas de direito público e privado

sem fins lucrativos e pessoas físicas que desenvolvem ou apoiam, de forma sistemática,

atividades de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, poderão ser solicitadas,

pelo CATI, a colaborar na execução de suas decisões.

§ 1º As ações a serem realizadas pelas instituições e pessoas mencionadas no caput

serão efetivadas por intermédio de convênios institucionais e interinstitucionais,
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contratos, financiamento direto ou quaisquer outros instrumentos previstos na legislação

vigente.

§ 2º O atendimento à demanda envolvendo bolsas de formação, capacitação e absorção

de recursos humanos, o financiamento de projeto individual de pesquisa e demais

modalidades de instrumentos de apoio, inclusive viagens, realização de eventos,

contratação de pesquisadores visitantes e convênios de cooperação interinstitucionais

direcionados para o setor de Tecnologia da Informação serão executados,

preferencialmente, pelo CNPq, mediante repasse de recursos do FNDCT.

Art. 24. Compete ao Ministério da Ciência e Tecnologia, sem prejuízo das atribuições

de outros órgãos da Administração Pública, realizar o acompanhamento e a avaliação

da execução da Política de Capacitação e Competitividade do Setor de Tecnologia da

Informação, da fruição dos incentivos daí decorrentes, da utilização dos recursos do

FNDCT, bem como fiscalizar o cumprimento das demais obrigações estabelecidas

neste Decreto.

Art. 25. As empresas e as instituições de ensino e pesquisa, envolvidas na execução

de projetos de pesquisa e desenvolvimento, sob contrato com as empresas beneficiárias

deverão possuir e manter toda a documentação relativa à execução das atividades

previstas neste Decreto.

Parágrafo único. As empresas deverão manter escrituração contábil específica de todas

as operações relativas à execução das atividades de que trata o art. 11 da Lei nº 8.248,

de 1991.

Art. 26. O Ministério da Ciência e Tecnologia poderá promover, a qualquer tempo,

auditoria operacional e contábil para apuração do cumprimento do disposto nos arts.

24 e 25 deste Decreto.

Art. 27. Deverá ser suspensa ou cancelada a concessão do benefício fiscal da empresa

que deixar de atender às exigências estabelecidas neste Decreto, sem prejuízo do

ressarcimento dos benefícios anteriormente usufruídos, acrescidos de juros de mora,

nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e de multas

pecuniárias aplicáveis aos débitos fiscais relativos aos tributos da mesma natureza.

Parágrafo único. A suspensão ou o cancelamento será realizado por portaria conjunta

dos Ministros de Estado da Ciência e Tecnologia, do Desenvolvimento, Indústria e

Comércio Exterior, e da Fazenda, a ser publicada no Diário Oficial da União.
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Art. 28. A instituição de ensino e pesquisa poderá ser descredenciada caso deixe de

atender a quaisquer dos requisitos estabelecidos para credenciamento, ou de atender

às exigências fixadas no ato de concessão, ou de cumprir os compromissos assumidos

no convênio com empresas beneficiadas com os incentivos de que trata este Decreto.

Art. 29. O Ministério da Ciência e Tecnologia, ouvidos os Ministérios afetos à matéria a

ser disciplinada, poderá tomar decisões e expedir instruções complementares à

execução deste Decreto.

Art. 30. O Ministério da Ciência e Tecnologia poderá credenciar provisoriamente, por

um período improrrogável de até seis meses, instituição de ensino e pesquisa que

preencha os requisitos estabelecidos no art. 13 do Decreto nº 792, de 2 de abril de

1993, e possuam projeto de pesquisa e desenvolvimento em execução, na data da

publicação da Lei nº 10.176, de 2001, em convênio com empresa beneficiada com o

incentivo da isenção do IPI, nos termos previstos no referido Decreto.

Parágrafo único. Os credenciamentos provisórios serão submetidos ao referendum do

CATI.

Art. 31. As notas-fiscais relativas à comercialização dos bens incentivados deverão

fazer expressa referência à Lei nº 10.176, de 2001, e à portaria de que trata o art. 2º

deste Decreto.

Art. 32. Nos materiais de divulgação dos bens incentivados, no mercado brasileiro,

deverá constar a expressão: “Empresa/produto beneficiada(o) pela Lei de Informática”.

Art. 33. As empresas que usufruírem do incentivo até 11 de abril de 2001 deverão

realizar os investimentos em pesquisa e desenvolvimento conforme previsto no art. 7º

do Decreto nº 792, de 1993.

Art. 34. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de abril de 2001; 180º da Independência e 113 da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Pedro Malan

Benjamin Benzaquen Sicsú
Carlos Américo Pacheco

Publicado no D.O.U. de 23.04.2001, Seção I-E, pág. 02.
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2.7 – Decreto nº 2.556, de 20.04.1998

Regulamenta o registro previsto no art. 3º da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998,

que dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador,

sua comercialização no País, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso

IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Lei nº 9.609, de 19 de

fevereiro de 1998,

DECRETA:

Art. 1º Os programas de computador poderão, a critério do titular dos respectivos

direitos, ser registrados no Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI.

§ 1º O pedido de registro de que trata este artigo deverá conter, pelo menos, as seguintes

informações:

I - os dados referentes ao autor do programa de computador e ao titular, se distinto do

autor, sejam pessoas físicas ou jurídicas;

II - a identificação e descrição funcional do programa de computador; e

III - os trechos do programa e outros dados que se considerar suficientes para identificá-

lo e caracterizar sua originalidade.

§ 2º As informações referidas no inciso III do parágrafo anterior são de caráter sigiloso,

não podendo ser reveladas, salvo por ordem judicial ou a requerimento do próprio titular.

Art. 2º A veracidade das informações de que trata o artigo anterior são de inteira

responsabilidade do requerente, não prejudicando eventuais direitos de terceiros nem

acarretando qualquer responsabilidade do Governo.

Art. 3º À cessão dos direitos de autor sobre programa de computador aplica-se o

disposto no art. 50 da Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998.

Art. 4º Quando se tratar de programa de computador derivado de outro, nos termos do

art. 5º da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998, o requerente do registro deverá juntar

o instrumento pelo qual lhe foi autorizada a realização da derivação.

Art. 5º O INPI expedirá normas complementares regulamentando os procedimentos

relativos ao registro e à guarda das informações de caráter sigiloso, bem como fixando

os valores das atribuições que lhe serão devidas.
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Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de abril de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Israel Vargas

Publicado no D.O.U. de 22.04.1998, Seção I, pág. 2.



A Legislação Brasileira

1112. Decretos v

2.8 – Decreto nº 792, de 02.04.1993

Regulamenta os arts. 2º, 4º, 6º, 7º e 11 da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, nas

condições que especifica e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso

IV, da Constituição, e tendo em vista as disposições das Leis nºs 7.232, de 29 de

outubro de 1984 e 8.191, de 11 de junho de 1991, e do II Plano Nacional de Informática

e Automação PLANIN, aprovado pela Lei nº 8.244, de 16 de outubro de 1991,

DECRETA:

CAPÍTULO I

Dos Incentivos Fiscais

Art. 1º São isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), até 29 de outubro

de 1999, com fundamento no disposto no art. 1º da Lei nº 8.191, de 11 de junho de

1991, e no art. 4º da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, os bens de informática e

automação, com níveis de valor agregado local compatíveis com as características de

cada produto, fabricados no País por empresas que cumpram as exigências

estabelecidas nos arts. 2º ou 11 do último diploma legal, e os respectivos acessórios,

sobressalentes e ferramentas que, em quantidade normal, acompanham aqueles bens.

Parágrafo Único. São asseguradas a manutenção e a utilização do crédito do IPI relativo

a matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem empregados na

industrialização dos bens referidos no “caput” deste artigo, conforme previsto no art.

1º, § 2º, da Lei nº 8.191/91.

Art. 2º As empresas que tenham como finalidade, única ou principal, a produção de

bens e serviços de informática e automação no País, deduzirão, até o limite de cinqüenta

por cento do Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer natureza devido, o valor

devidamente comprovado dos dispêndios realizados, no País, em atividades de pesquisa

e desenvolvimento em informática e automação, diretamente ou em convênio com

outras empresas, centros ou institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino,

oficiais ou reconhecidas, sem prejuízo da dedutibilidade desses dispêndios como

despesa operacional.

Parágrafo Único. O benefício previsto neste artigo poderá ser usufruído, a partir de 1º

de janeiro de 1992 até 31 de dezembro de 1997, pelas empresas que preencham os

requisitos estabelecidos no art. 1º da Lei nº 8.248/91 e, a partir de 29 de outubro de
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1992 até 31 de dezembro de 1997, pelas empresas que não preencham àqueles

requisitos.

Art. 3º As pessoas jurídicas poderão deduzir até um por cento do Imposto de Renda

devido, em cada período de apuração de 1992 a 1997, inclusive, desde que apliquem

diretamente, até a data de entrega da Declaração Anual, igual importância em ações

novas de emissão de sociedades por ações, que preencham os requisitos do art. 1º da

Lei nº 8.248/91 e tenham como atividade, única ou principal, a produção de bens e

serviços de informática e automação, vedadas as aplicações em empresas que integram

o mesmo conglomerado econômico do investidor.

§ 1º A dedução do imposto de que trata este artigo também é aplicável à subscrição de

ações novas oriundas do exercício de bônus de subscrição.

§ 2º As ações subscritas não poderão ser alienadas durante o prazo de dois anos, a

contar da data de subscrição.

§ 3º A sociedade emissora das ações e a pessoa jurídica investidora serão havidas

como integrantes de um mesmo conglomerado econômico, para os efeitos deste artigo,

quando ambas tiverem acionista controlador comum, entendendo-se por acionista

controlador a pessoa natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas vinculadas por acordo

de voto, que é titular de ações que assegurem a maioria absoluta dos votos do capital

social.

§ 4º As sociedades por ações fechadas somente poderão captar recursos incentivados,

por subscrição particular, quando não se utilizem, para esse fim, de material publicitário,

de serviços de terceiros desvinculados da companhia ou de integrantes do sistema de

distribuição de valores mobiliários.

§ 5º Caso pretendam captar recursos incentivados por subscrição pública, as sociedades

referidas no parágrafo anterior deverão requerer previamente à Comissão de Valores

Mobiliários CVM o registro de companhia aberta para negociação em Bolsas de Valores

ou em balcão e o registro de distribuição pública.

CAPÍTULO II

Da Concessão dos Incentivos

Art. 4º Para ter direito à fruição dos benefícios previstos nos artigos anteriores, a empresa

produtora de bens e serviços de informática e automação deverá requerer ao Ministério

da Ciência e Tecnologia MCT:
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I - a concessão do incentivo de que trata o art. 1º para os bens de sua fabricação,

justificando seu enquadramento nos critérios estabelecidos no art. 6º, § 1º;

II - a sua habilitação para fruição do incentivo a que se refere o art. 2º, comprovando que

atende às condições estabelecidas no art. 12;

III - a sua habilitação à captação de recursos decorrentes do incentivo previsto no art.

3º, comprovando sua condição de sociedade por ações que preencha os requisitos do

art. 1º da Lei nº 8.248/91 e que tenha como atividade, única ou principal, a produção de

bens e serviços de informática e automação nos termos do disposto no art. 12.

Parágrafo Único. Os requerimentos deverão ser elaborados em conformidade com as

instruções baixadas pelo MCT.

Art. 5º Comprovado o atendimento das condições a que se referem os incisos II e III do

artigo anterior, será publicada no Diário Oficial da União portaria conjunta do MCT e

Ministério da Fazenda MINIFAZ certificando a habilitação da empresa à fruição do

incentivo referido no art. 2º ou à captação dos recursos incentivados previstos no art.

3º.

Art. 6º A relação dos bens, identificando o produto e seu fabricante, que farão jus ao

benefício previsto no art. 1º, será definido pelo Poder Executivo, através de portaria

conjunta do MCT e MINIFAZ, por proposta do Conselho Nacional de Informática e

Automação CONIN.

§ 1º Para incluir um produto na relação de bens de que trata o “caput” deste artigo, o

CONIN deverá considerar, cumulativamente ou não, além do valor agregado local, de

acordo com o estabelecido em portaria conjunta do MCT e do Ministério da Indústria,

do Comércio e do Turismo, os seguintes indicadores:

a) qualidade, considerando a observância às normas nacionais ou internacionais ou

aos padrões aplicáveis ao produto e ao processo produtivo, a existência de certificação

do bem por laboratórios credenciados e o prazo de garantia oferecido;

b) preço, sem IPI e ICMS, considerando sua compatibilidade com o preço internacional

do similar importado, definido este como sendo o preço CIF acrescido de Imposto de

Importação, despesas alfandegárias e de transporte no território nacional;

c) competitividade internacional, tendo em vista o volume de exportação do produto e

da empresa;
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d) capacitação tecnológica da empresa, considerando o volume de recursos financeiros,

materiais e humanos alocados às atividades de pesquisa e desenvolvimento e os

dispêndios realizados com os programas de formação e desenvolvimento de recursos

humanos.

§ 2º As notas fiscais relativas à comercialização dos bens referidos no art. 1º deverão

fazer expressa referência à portaria conjunta de que trata este artigo.

CAPÍTULO III

Das Obrigações da Beneficiária

Art. 7º Para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 1º a 3º, as empresas que

tenham como finalidade a produção de bens e serviços de informática e automação

deverão aplicar, em cada ano-calendário, cinco por cento, no mínimo, do seu faturamento

bruto decorrente da comercialização, no mercado interno, de bens e serviços de

informática e automação, deduzidos os tributos incidentes, em atividades de pesquisa

e desenvolvimento em informática e automação a serem realizadas no País, conforme

projeto elaborado pelas próprias empresas.

§ 1º No mínimo dois por cento do faturamento bruto mencionado no “caput” deste

artigo deverão ser aplicados, em cada ano-calendário, em convênios, com centros ou

institutos de pesquisa ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas,

definidos no art. 13.

§ 2º Na eventualidade de a aplicação prevista no “caput” deste artigo não atingir o

mínimo nele fixado e sem prejuízo do disposto no § 1º, o valor residual, corrigido

monetariamente e acrescido de doze por cento, deverá ser obrigatoriamente aplicado

no ano-calendário seguinte, respeitada a aplicação normal correspondente a esse

mesmo período.

Art. 8º Para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 1º e 2º, as empresas que não

preencham os requisitos do art. 1º da Lei nº 8.248/91 deverão realizar programas de

efetiva capacitação do seu corpo técnico nas tecnologias de produto e de processo de

produção, bem como programas progressivos de exportação de bens e serviços de

informática e automação, sem prejuízo do disposto no art. 7º.

§ 1º Para cumprimento do programa de exportação referido no “caput” deste artigo, a

empresa deverá, em cada ano-calendário, apresentar balanço comercial positivo, assim
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entendido como a diferença entre valor da exportação e da importação de bens e

serviços de informática e automação, incluindo suas partes e peças, ou auferir receita

de exportação igual, no mínimo, ao valor do incentivo de que trata o art. 1º.

§ 2º Caso a empresa não cumpra o programa de exportação, na forma prevista no

parágrafo anterior, o valor residual, corrigido monetariamente e acrescido de doze por

cento, será deduzido do resultado do balanço comercial ou da receita de exportação

correspondente ao ano-calendário subseqüente, sem prejuízo do que dispõe o § 1º

deste artigo.

Art. 9º A empresa beneficiária deverá, até a data fixada para a entrega da Declaração

Anual, encaminhar ao MCT os relatórios demonstrativos do cumprimento, no ano anterior,

das obrigações estabelecidas nos arts. 7º e 8º.

§ 1º As aplicações de que tratam o “caput” do art. 7º e seu § 1º deverão corresponder

ao faturamento ocorrido a partir do início do mês da primeira fruição do benefício até o

encerramento do correspondente ano-calendário, adotando-se esse mesmo período

para o balanço comercial de que trata o art. 8º, §1º.

§ 2º Os relatórios demonstrativos serão apreciados pelo MCT e MINIFAZ que publicarão

o resultado da sua análise no Diário Oficial da União.

§ 3º Além dos relatórios especificados no “caput” deste artigo a empresa beneficiária

deverá enviar ao MCT, no mesmo prazo:

a) relatórios demonstrativos do faturamento decorrente da comercialização, no ano

anterior, de bens contemplados com o incentivo do art. 1º e do atendimento às condições

estabelecidas no art. 6º, § 1º;

b) relatórios de execução físico-financeira das atividades de pesquisa e desenvolvimento

realizados no ano anterior e demonstrativo do atendimento às condições estabelecidas

no art. 12, se beneficiária do incentivo referido no art. 2º;

c) relatórios demonstrativos dos recursos captados no ano anterior e do atendimento

às condições a que se refere o art. 4º, III, se habilitada à captação dos recursos de que

trata o art. 3º.

§ 4º Os relatórios referidos neste artigo deverão ser elaborados em conformidade com

as instruções baixadas pelo MCT, de acordo com a orientação do CONIN.
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CAPÍTULO IV

Das Penalidades

Art. 10. A empresa que deixar de atender aos requisitos referidos no art. 4º ou descumprir

as exigências estabelecidas nos arts. 7º a 9º perderá o direito à fruição dos benefícios,

sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9º da Lei nº 8.248/91.

CAPÍTULO V

Do Acompanhamento e Avaliação

Art. 11. Caberá ao CONIN, sem prejuízo das atribuições de outros órgãos da

Administração Pública, realizar o acompanhamento e a avaliação da utilização dos

incentivos referidos nos arts. 1º a 3º, da execução das atividades de pesquisa e

desenvolvimento de que tratam os arts. 2º e 7º e dos programas especificados no art.

8º, bem como fiscalizar o cumprimentos das obrigações estabelecidas neste Decreto.

CAPÍTULO VI

Das Disposições Gerais

Art. 12. Para os efeitos deste Decreto, considera-se como empresa que tenha por

finalidade ou atividade, única ou principal, a produção de bens e serviços de informática

e automação aquela que tenha tal finalidade ou atividade por objeto social e cujo

faturamento bruto, proveniente da comercialização dos referidos bens e serviços por

esta produzidos ou prestados, seja, no ano-calendário imediatamente anterior, superior

ao faturamento bruto decorrente da comercialização de outros bens e serviços,

deduzidos, em ambos os casos, os tributos incidentes.

Parágrafo Único. Para os efeitos deste artigo, entende-se por serviços de informática e

automação:

a) a programação e análise de sistemas de tratamento digital da informação;

b) o serviço de entrada de dados, de processamento de dados e de administração de

recursos computacionais;

c) os serviços relacionados com sistemas de tratamento digital da informação: serviços

de informação que utilizem técnicas de banco de dados, de videotexto e de mensagem

eletrônica; planejamento, pesquisa, projeto, consultoria, engenharia, inclusive engenharia

de integração, e auditoria técnica em informática e automação; assistência e

manutenção técnica em informática e automação; treinamento em informática e

automação; e outros correlatos;
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d) a comercialização de programas de computador de produção própria.

Art. 13. Para os fins deste Decreto, entende-se por centros ou institutos de pesquisa

ou entidades brasileiras de ensino, oficiais ou reconhecidas:

I - os centros ou institutos de pesquisa mantidos por órgãos e entidades da Administração

Pública, direta e indireta, as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público e as

demais organizações sob o controle direto ou indireto da União, Distrito Federal, Estados

ou Municípios, que exerçam as atividades de pesquisa e desenvolvimento em informática

e automação;

II - os centros ou institutos de pesquisa de direito privado que exerçam as atividades de

pesquisa e desenvolvimento em informática e automação e preencham os seguintes

requisitos:

a) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de

lucro ou participação no resultado, por qualquer forma, aos seus titulares;

b) aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos

institucionais;

c) destinarem a entidade congênere, que atenda aos requisitos aqui previstos, o seu

patrimônio em caso de dissolução;

III - as entidades brasileiras de ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação e

Desporto e que atendam ao disposto no art. 213, I e II, da Constituição Federal, ou

sejam mantidas pelo Poder Público conforme definido no inciso I.

Art. 14. Para os efeitos deste Decreto, consideram-se atividades de pesquisa e

desenvolvimento:

I - pesquisa: trabalho teórico ou experimental realizado de forma sistemática para

adquirir novos conhecimentos visando a atingir um objetivo específico, descobrir novas

aplicações ou obter uma ampla e precisa compreensão dos fundamentos subjacentes

aos fenômenos e fatos observados sem prévia definição para o aproveitamento prático

dos resultados desse trabalho;

II - desenvolvimento: trabalho sistemático utilizando o conhecimento adquirido na

pesquisa ou experiência prática para desenvolver novos materiais, produtos ou

dispositivos, implementar novos processos, sistemas ou serviços ou, então, para

aperfeiçoar os já produzidos ou implantados, incorporando características inovadoras;
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III - treinamento em ciência e tecnologia: treinamento especializado de nível médio ou

superior, bem como aperfeiçoamento e pós-graduação de nível superior;

IV - serviço científico e tecnológico: serviços de assessoria ou consultoria, de estudos

prospectivos, de ensaios, normalização, metrologia ou qualidade, assim como os

prestados por centros de informação e documentação;

V - sistema da qualidade: programas de capacitação e certificação que objetivem a

implantação de programas de gestão e garantia de qualidade.

§ 1º Serão enquadrados como dispêndios de pesquisa e desenvolvimento os gastos

realizados na execução ou contratação das atividades especificadas no “caput” deste

artigo, referentes a:

a) aquisição ou uso de programas de computador, de máquinas, equipamentos,

aparelhos e instrumentos, seus acessórios, sobressalentes e ferramentas, assim como

de instalações;

b) obras civis;

c) recursos humanos, diretos e indiretos;

d) aquisição de livros e periódicos;

e) materiais de consumo;

f) viagens;

g) treinamento;

h) serviços de terceiros;

i) participação, inclusive na forma de aporte de recursos financeiros, na execução de

programas e projetos de interesse nacional considerados prioritários pelo MCT;

j) pagamentos efetuados a título de “royalties”, assistência técnico-científica, serviços

especializados e assemelhados, na transferência de tecnologia desenvolvida conforme

disposto no “caput” deste artigo, por centros ou institutos de pesquisa e entidades

brasileiras de ensino que atendam ao disposto no artigo anterior.

§ 2º O montante da aplicação de que trata o art. 7º, § 1º, refere-se à parcela relativa ao

pagamento dos dispêndios e remunerações das instituições de ensino ou pesquisa

efetuados pela empresa, excluindo-se os demais gastos, próprios ou contratados com

outras empresas, realizados no âmbito do convênio.
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§ 3º Para os efeitos deste decreto, não se considera como atividade de pesquisa e

desenvolvimento a doação de bens e serviços de informática e automação.

§ 4º Os dispêndios efetuados na aquisição ou uso de bens e serviços fornecidos pela(s)

empresa(s) participante(s), necessários à realização das atividades de pesquisa e

desenvolvimento de que trata este artigo, poderão ser computados, para a apuração do

montante de gastos, pelos seus valores de custo ou, alternativamente, pelos valores

correspondentes a cinqüenta por cento dos preços de venda ou de aluguel ou cessão

de direito de uso relativo ao período de uso dos mesmos, vigentes, na ocasião, para

usuário final.

Art. 15. Para as finalidades previstas neste Decreto, consideram-se bens e serviços de

informática e automação aqueles ligados ao tratamento racional e automático da

informação, nos termos do art. 3º da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984.

Art. 16. Para apuração dos valores monetários referidos neste Decreto deverá ser utilizada

a Unidade Fiscal de Referência diária UFIR, efetuando-se a conversão pelo valor desta

no último dia do mês a que corresponder o evento.

Art. 17. O MCT e o MINIFAZ poderão expedir instruções complementares à execução

deste Decreto.

Art. 18. O MCT, ouvido os Ministérios afetos à matéria, poderá, “ad referendum” do

CONIN, tomar as decisões necessárias ao cumprimento deste Decreto.

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20. Fica revogado o Decreto nº 574, de 23 de junho de 1992.

Brasília, 02 de abril de 1993; 172º da Independência e 105º da República.

ITAMAR FRANCO
Eliseu Resende

José Eduardo de Andrade Vieira
José Israel Vargas

Publicado no D.O.U. de 05.04.1993, Seção I, pág. 4.301.
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2.9 – Decreto-Lei nº 2.203, de 27.12.1984

Dispõe sobre a equiparação de companhias abertas a empresas nacionais definidas

no artigo 12 da Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, nas condições e para os efeitos

que estabelece, e da outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55,

item II, da Constituição, DECRETA:

Art 1º Para o efeito de habilitação aos incentivos fiscais e financeiros e demais medidas,

previstas na Lei nº 7.232, de 29 de outubro de 1984, equiparam-se a empresas nacionais

as sociedades anônimas abertas que atendam os requisitos do “ caput “ e dos itens I

e II do art. 12 da referida Lei e que, em relação ao requisito de controle de capital,

tenham, no mínimo, 2/3 (dois terços) das ações ordinárias e igual percentagem das

ações preferenciais com direito a voto ou a dividendos fixos ou mínimo e 70% (setenta

por cento) do capital social, sob a titularidade de:

I) pessoas naturais, residentes e domiciliadas no País;

II) pessoas jurídicas de direito privado, constituídas e com sede e foro no País, que

preencham os requisitos definidos neste artigo, para seu enquadramento como empresas

nacionais;

III) pessoas jurídicas de direito público interno;

IV) fundações constituídas e com sede e foro no País, instituídas e administradas

pelas pessoas referidas nas alíneas anteriores.

§ 1º As ações correspondentes ao limite mínimo de 70% (setenta por cento) do capital

social inclusive as compreendidas nas percentagens de 2/3 (dois terços) das ações

ordinárias e de 2/3 (dois terços) das ações preferenciais com direito de voto ou a

dividendos fixos ou mínimos, guardarão a forma nominativa, podendo ser escriturais ou

representadas por certificados.

§ 2º A alienação do controle das empresas nacionais do setor de informática, inclusive

das companhias abertas equiparadas, está sujeita a prévia autorização da Secretaria

Especial de Informática - SEI, sem prejuízo, quando for o caso, da competência da

Comissão de Valores Mobiliários - CVM, no interesse de assegurar tratamento eqüitativo

aos acionistas minoritário de companhias abertas.

Art 2º O Presidente da República poderá designar membros eventuais, conforme a
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matéria a ser apreciada, para o Conselho Nacional de Informática e Automação - CONIN.

Art 3º Este Decreto-Lei entrará em vigor no dia 29 de dezembro de 1984, revogadas as

disposições em contrário.

Brasília, 27 de dezembro de 1984; 163º da Independência e 96º da República.

JOÃO FIGUEIREDO
Ernane Galvêas

Delfim Neto
Danilo Venturini

Publicado no D.O.U. de 28.12.1984.
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2.10 – Decreto-Lei nº 1.435, de 16.12.1975

Altera a redação dos artigos 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, e 2º

do Decreto-Lei nº 356, de 15 de agosto de 1968, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55,

item II, da Constituição,

DECRETA:

Art 1º O artigo 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro da 1967, passa a ter a

seguinte redação:

“Art. 7º Os produtos industrializados na Zona Franca de Manaus, quando dela saírem

para qualquer ponto do território nacional, estarão sujeitos a exigibilidade do Imposto

de Importação relativo a matérias-primas, produtos intermediários e materiais de

embalagem importados e neles empregados, calculado o tributo mediante coeficiente

de redução de sua alíquota “ ad valorem “, na conformidade do § 1º deste artigo.

§ 1º O coeficiente de redução do imposto será obtido, em relação a cada produto,

mediante a aplicação de fórmula que tenha:

a) como dividendo, a soma dos valores das matérias-primas produtos intermediários e

materiais de embalagem de produção nacional, e da mão-de-obra direta empregada no

processo e de produção;

b) como divisor, a soma dos valores das matérias-primas, produtos intermediários e

materiais de embalagem, de produção nacional e de origem estrangeira, e da mão-de-

obra direta empregada no processo de produção.

§ 2º A redução do Imposto de Importação, a que se refere este artigo, aplica-se somente

aos produtos industrializados que atenderem aos índices mínimos de nacionalização

estabelecidos conjuntamente pelo Conselho de Administração da SUFRAMA e pelo

Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI.

§ 3º Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se produtos industrializados

os resultantes das operações de transformação, beneficiamento, montagem e

recondicionamento, como definidas na legislação de regência do Imposto sobre Produtos

Industrializados.

§ 4º Compete ao Ministro da Fazenda baixar as normas complementares necessárias

à execução do disposto neste artigo”.

Art 2º Sem prejuízo da imediata aplicação dos critérios de cálculo de redução do
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Imposto de Importação, introduzidos pelo artigo anterior, o Conselho de Administração

da SUFRAMA e o Conselho de Desenvolvimento Industrial - CDI, conjuntamente, dentro

de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de publicação deste Decreto-Lei, fixarão

os índices de nacionalização nele previstos.

Parágrafo único. Os empreendimentos cujos projetos tenham sido anteriormente

aprovados, deverão obedecer ao disposto no § 2º do artigo 7º do Decreto-Lei nº 288, de

28 de fevereiro de 1967, com a nova redação dada pelo art. 1º deste Decreto-Lei, no

prazo e condições estabelecidos pelo Conselho de Administração da SUFRAMA, através

de Resolução a ser baixada em 180 (cento e oitenta) dias da vigência deste diploma

legal.

Art 3º O artigo 2º do Decreto-Lei nº 356, de 15 de agosto de 1968, passa a vigorar com

a seguinte redação:

“Art. 2º As isenções fiscais previstas neste Decreto-Lei aplicar-se-ão aos bens de

produção e de consumo e aos gêneros de primeira necessidade, de origem estrangeira,

a seguir enumerados:

I - motores marítimos de centro e de popa, seus acessórios e pertences, bem como

outros utensílios empregados na atividade pesqueira, exceto explosivos e produtos

utilizados em sua fabricação;

II - máquinas, implementos e insumos utilizados na agricultura, na pecuária e nas

atividades afins;

III - máquinas para construção rodoviária;

IV - máquinas, motores e acessórios para instalação industrial;

V - materiais de construção;

VI - produtos alimentares; e

VII - medicamentos.

Parágrafo único. Através de portaria interministerial, os Ministros Chefe da Secretaria

de Planejamento da Presidência da República, da Fazenda e do Interior fixarão,

periodicamente, a pauta das mercadorias a serem comercializadas com os benefícios

instituídos neste Decreto-Lei, levando em conta, inclusive, a capacidade de produção

das unidades industriais localizadas na Amazônia Ocidental”.

Art 4º A remessa de produtos industrializados no país à Zona Franca de Manaus,

especificamente para serem exportados ao exterior, gozará de todos os incentivos

fiscais concedidos à exportação, na forma e condições estabelecidas pelo Ministro da

Fazenda.
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Art 5º Os produtos nacionais exportados para o exterior e, posteriormente, reimportados

através da Zona Franca de Manaus, não gozarão dos benefícios estabelecidos pelo

Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967.

Art 6º Ficam isentos do Imposto sobre Produtos Industrializados os produtos elaborados

com matérias-primas agrícolas e extrativas vegetais de produção regional, exclusive

as de origem pecuária, por estabelecimentos localizados na área definida pelo § 4º do

art. 1º do Decreto-Lei nº 291, de 28 de fevereiro de 1967.

§ 1º Os produtos a que se refere o “caput” deste artigo gerarão crédito do Imposto

sobre Produtos Industrializados, calculado como se devido fosse, sempre que

empregados como matérias-primas, produtos intermediários ou materiais de

embalagem, na industrialização, em qualquer ponto do território nacional, de produtos

efetivamente sujeitos ao pagamento do referido imposto.

§ 2º Os incentivos fiscais previstos neste artigo aplicam-se, exclusivamente, aos

produtos elaborados por estabelecimentos industriais cujos projetos tenham sido

aprovados pela SUFRAMA.

Art 7º A equiparação de que trata o artigo 4º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro

de 1967, não compreende os incentivos fiscais previstos nos Decretos-leis nºs 491, de

5 de março de 1969; 1.158, de 16 de março de 1971; 1.189, de 24 de setembro de

1971; 1.219, de 15 de maio de 1972, e 1.248, de 29 de novembro de 1972, nem os

decorrentes do regime de “ draw back “.

Art 8º O Superintendente da Zona Franca de Manaus, ouvido o Conselho de

Administração, fixará condições e requisitos a serem atendidos pelos estabelecimentos

que se dediquem à comercialização, naquela área, de mercadorias beneficiadas pelos

incentivos previstos no Decreto-Lei número 288, de 28 de fevereiro de 1967.

Art 9º Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Brasília, 16 de dezembro de 1975; 154º da Independência e 87º da República.

ERNESTO GEISEL
Mário Henrique Simonsen

Alysson Paulinelli
Severo Fagundes Gomes

João Paulo dos Reis Velloso
Mauricio Rangel Reis

Publicado no D.O.U. de 17.12.1975.
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2.11 – Decreto-Lei nº 719, de 31.07.1969

Cria o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e dá outras

providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º do

artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

(FNDCT), com a finalidade de dar apoio financeiro aos programas e projetos prioritários

de desenvolvimento científico e tecnológico, notadamente para implantação do Plano

Básico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico.

§ 1º A assistência financeira do FNDCT será prestada, preferencialmente, através de

repasse a outros fundos e entidades incumbidos de sua canalização para iniciativas

específicas, e poderá destinar-se ao financiamento de despesas correntes ou de capital.

§ 2º O regulamento do FNDCT, a ser expedido por Decreto do Poder Executivo,

disciplinará o mecanismo e condições de financiamento de programas e projetos.

Art. 2º Constituem recursos do FNDCT:

a) recursos orçamentários, inclusive os já incluídos no orçamento de 1969;

b) recursos provenientes de incentivos fiscais;

c) empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;

d) contribuições e doações de entidades públicas e privadas;

e) recursos de outras fontes.

Art. 3º A aplicação dos recursos do FNDCT obedecerá a diretrizes, planos e normas

expedidos por um Conselho Diretor, constituído pelo Ministro do Planejamento e

Coordenação Geral, como Presidente, pelo Presidente do Conselho Nacional de

Pesquisas, como Vice-Presidente, pelo Presidente do Banco Nacional de

Desenvolvimento Econômico e por representantes do Ministério da Educação e Cultura,

do Ministério das Minas e Energia, do Ministério da indústria e do Comércio, e de

outros setores, públicos e privados, ligados ao desenvolvimento científico e tecnológico

nacional, conforme se dispuser em Decreto.

Art. 3º - A. Serão destinados ao financiamento de projetos de implantação e recuperação
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de infra-estrutura de pesquisa nas instituições públicas de ensino superior e de pesquisa

vinte por cento dos recursos destinados:

I - ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT oriundos

de:

a) contribuição de intervenção no domínio econômico;

b) compensação financeira sobre o uso de recursos naturais;

c) percentual sobre receita ou lucro de empresas concessionárias, permissionárias e

autorizatárias de serviços públicos; e

d) contratos firmados pela União, suas autarquias e fundações;

II - a fundos constituídos ou que vierem a ser constituídos com vistas a apoiar

financeiramente o desenvolvimento científico e tecnológico de setores econômicos

específicos. (NR)

(* Art. 3º - A acrescido pela Lei nº 10.197, de 14.02.2001 - D.O.U. de 16.02.2001)

Art. 3º - B. Na utilização dos recursos de que trata o artigo anterior, serão observados:

I - a programação orçamentária em categoria de programação específica no FNDCT;

II - os critérios de administração previstos na forma do regulamento do FNDCT; e

III - a desnecessidade de vinculação entre os projetos financiados e o setor de origem

dos recursos.

Parágrafo único. No mínimo, trinta por cento dos recursos serão aplicados em instituições

sediadas nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. (NR)

(* Art. 3º - B acrescido pela Lei nº 10.197, de 14.02.2001 - D.O.U. de 16.02.2001)

Art. 4º O FNDCT será dotado de uma Secretaria-Executiva, cuja organização e

funcionamento serão estabelecidos em Regulamento.

Art. 5º O presente Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

A. COSTA E SILVA

Publicado no D.O.U. de 31.07.1969, Seção I, pág. 6.522.
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2.12 – Decreto-Lei nº 288, de 28.02.1967

Altera as disposições da Lei número 3.173 de 6 de junho de 1957 e regula a Zona

Franca de Manaus.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 9º,

parágrafo 2º do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966,

DECRETA:

CAPÍTULO I

Das Finalidades e Localização da Zona Franca de Manaus

Art 1º A Zona Franca de Manaus é uma área de livre comércio de importação e exportação

e de incentivos fiscais especiais, estabelecida com a finalidade de criar no interior da

Amazônia um centro industrial, comercial e agropecuário dotado de condições

econômicas que permitam seu desenvolvimento, em face dos fatores locais e da grande

distância, a que se encontram, os centros consumidores de seus produtos.

Art 2º O Poder Executivo fará, demarcar, à margem esquerda dos rios Negro e Amazonas,

uma área contínua com a superfície mínima de dez mil quilômetros quadrados, incluindo

a cidade de Manaus e seus arredores, na qual se instalará a Zona Franca.

§ 1º A área da Zona Franca terá um comprimento máximo continuo nas margens

esquerdas dos rios Negro e Amazonas, de cinqüenta quilômetros a jusante de Manaus

e de setenta quilômetros a montante desta cidade.

§ 2º A faixa da superfície dos rios adjacentes à Zona Franca, nas proximidades do

porto ou portos desta, considera-se nela integrada, na extensão mínima de trezentos

metros a contar da margem.

§ 3º O Poder Executivo, mediante decreto e por proposta da Superintendência da Zona

Franca, aprovada pelo Ministério do Interior, poderá aumentar a área originalmente

estabelecida ou alterar sua configuração dentro dos limites estabelecidos no parágrafo

1º deste artigo.

CAPÍTULO II

Dos Incentivos Fiscais

Art 3º A entrada de mercadorias estrangeiras na Zona Franca, destinadas a seu consumo

interno, industrialização em qualquer grau, inclusive beneficiamento, agropecuária, pesca,

instalação e operação de indústrias e serviços de qualquer natureza e a estocagem
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para reexportação, será isenta dos impostos de importação, e sobre produtos

industrializados.

§ 1º Excetuam-se da isenção fiscal prevista no “ caput “ deste artigo as seguintes

mercadorias: armas e munições, perfumes, fumo, bebidas alcoólicas e automóveis de

passageiros.

§ 2º Com o objetivo de coibir práticas ilegais, ou anti-econômicas, e por proposta

justificada da Superintendência, aprovada pelos Ministérios do Interior, Fazenda e

Planejamento, a lista de mercadorias constante do parágrafo 1º pode ser alterada por

decreto.

Art 4º A exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou industrialização

na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será para todos os

efeitos fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a uma exportação brasileira

para o estrangeiro.

Art 5º A exportação de mercadorias da Zona Franca para o estrangeiro, qualquer que

seja sua origem, está isenta do imposto de exportação.

Art 6º As mercadorias de origem estrangeira estocadas na Zona Franca, quando saírem

desta para comercialização em qualquer ponto do território nacional, ficam sujeitas ao

pagamento de todos os impostos de uma importação de exterior, a não ser nos casos

de isenção prevista em legislação específica.

Art 7º As mercadorias produzidas, beneficiadas ou industrializadas na Zona Franca,

quando saírem desta para qualquer ponto do território nacional, estarão sujeitas:

I - apenas ao pagamento do imposto de circulação de mercadorias, previsto na legislação

em vigor, se não contiverem qualquer parcela de matéria prima ou parte componente

importada.

II - e ainda ao pagamento do imposto de importação sobre as matérias primas ou

partes componentes importados, existentes nesse produto, com uma redução percentual

da alíquota de importação igual ao percentual do valor adicionado no processo de

industrialização local em relação ao custo total da mercadoria.

Art 8º As mercadorias de origem nacional destinadas à Zona Franca com a finalidade

de serem reexportadas para outros pontos do território nacional serão estocadas em

armazéns, ou embarcações, sob controle da Superintendência e pagarão todos os

impostos em vigor para a produção e circulação de mercadorias no país.
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Art 9º Estão isentas do imposto sobre produtos industrializados todas as mercadorias

produzidas na Zona Franca de Manaus, quer se destinem ao seu consumo interno,

quer a comercialização em qualquer ponto do território nacional.

CAPÍTULO III

Da Administração da Zona Franca

Art 10. A administração das instalações e serviços da Zona Franca será exercida pela

Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA ) entidade autárquica, com

personalidade jurídica e patrimônio próprio, autonomia administrativa e financeira, com

sede e foro na cidade de Manaus, capital do Estado do Amazonas.

Parágrafo único. A SUFRAMA vincula-se ao Ministério do Interior.

Art 11. São atribuições da SUFRAMA :

a) elaborar o Plano Diretor Plurienal da Zona Franca e coordenar ou promover a sua

execução, diretamente ou mediante convênio com órgãos ou entidades públicas inclusive

sociedades de economia mista, ou através de contrato com pessoas ou entidades

privadas;

b) revisar, uma vez por ano, o Plano Diretor e avaliar, os resultados de sua execução;

c) promover a elaboração e a execução dos programas e projetos de interesse para o

desenvolvimento da Zona Franca;

d) prestar assistência técnica a entidades públicas ou privadas, na elaboração ou

execução de programas de interesse para o desenvolvimento da Zona Franca;

e) manter constante articulação com a Superintendência do Desenvolvimento da

Amazônia (SUDAM ), com o Governo do Estado do Amazonas e autoridades dos

municípios em que se encontra localizada a Zona Franca;

f) sugerir a SUDAM e a outras entidades governamentais, estaduais ou municipais,

providências julgadas necessárias ao desenvolvimento da Zona Franca;

g) promover e divulgar pesquisas, estudos e análises, visando ao reconhecimento

sistemático das potencialidades econômicas da Zona Franca;

h) praticar todos os demais atos necessárias as suas funções de órgão de

planejamento, promoção, coordenação e administração da Zona Franca.

Art 12. A Superintendência da Zona Franca de Manaus dirigida por um Superintendente,

é assim constituída:
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a) Conselho Técnico;

b) Unidades Administrativas.

Art 13. O Superintendente será nomeado pelo Presidente da República, por indicação

do Ministro do Interior e demissível ad nutum.

Parágrafo único. O Superintendente será auxiliado por um Secretário Executivo nomeado

pelo Presidente da República, por indicação daquele e demissível ad nutum.

Art 14. Compete ao Superintendente:

a) praticar todos os atos necessários ao bom desempenho das atribuições estabelecidas

para a SUFRAMA ;

b) elaborar o regulamento da entidade a ser aprovado pelo Poder Executivo;

c) elaborar o Regimento Interno;

d) submeter à apreciação do Conselho Técnico os planos e suas revisões anuais;

e) representar a autarquia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele.

Parágrafo único. O Secretário Executivo é o substituto eventual do Superintendente e

desempenhará as funções que por este lhe forem cometidas.

Art 15. Compete ao Conselho Técnico:

a) sugerir e apreciar as normas básicas da elaboração do Plano Diretor e suas revisões

anuais;

b) aprovar o Regulamento e Regimento Interno da Zona Franca;

c) homologar a escolha de firma ou firmas auditores a que se refere o artigo 27 da

presente lei;

d) aprovar as necessidades de pessoal e níveis salariais das diversas categorias

ocupacionais da SUFRAMA ;

e) aprovar os critérios da contratação de serviços técnicos ou de natureza especializada,

com terceiros;

f) aprovar relatórios periódicos apresentados pelo Superintendente;

g) aprovar o balanço anual da autarquia;

h) aprovar a Plano Diretor da Zona Franca e suas revisões anuais;

i) aprovar as propostas do Superintendente de Compra e alienação de bens imóveis e

de bens móveis de capital;
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j) aprovar o orçamento da SUFRAMA e os programas de aplicação das dotações globais

e de quaisquer outros recursos que lhe forem atribuídos;

k) aprovar convênios, contratos e acordos firmados pela SUFRAMA, quando se referirem

a execução de obras.

Art 16. O Conselho Técnico é composto do Superintendente, que o presidirá, do

Secretário Executivo, do Representante do Governo do Estado do Amazonas, do

Representante da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia e de dois membros

nomeados pelo Presidente da República, e indicados pelo Superintendente da

SUFRAMA, sendo um engenheiro e o outro especialista em assuntos fiscais.

Parágrafo único. Os membros do Conselho Técnico deverão ter reputação ilibada, larga

experiência e notório conhecimento no campo de sua especialidade.

Art 17. As unidades administrativas terão as atribuições definidas no Regimento Interno

da Entidade.

Art 18. A SUFRAMA contará exclusivamente com pessoal sob o regime de legislação

trabalhista, cujos níveis salariais serão fixado pelo Superintendente, com observância

do mercado de trabalho, e aprovados pelo Conselho Técnico.

Art 19. O Superintendente e Secretário Executivo perceberão, respectivamente, 20%

(vinte por cento), 10% (dez por cento) a mais do maior salário pago pela SUFRAMA

aos seus servidores, de acordo com o estabelecido na presente lei.

CAPÍTULO IV

Dos Recursos e Regime Financeiro e Contábil

Art 20. Constituem recurso da SUFRAMA :

I - as dotações orçamentárias ou créditos adicionais que lhe sejam atribuídos;

II - o produto de juros de depósitos bancários, de multas, emolumentos e taxas devidas

a SUFRAMA ;

III - os auxílios, subvenções, contribuições e doações de entidades públicas ou privadas,

internacionais ou estrangeiras;

IV - as rendas provenientes de serviços prestados;

V - a sua renda patrimonial.

Art 21. As dotações orçamentárias e os créditos adicionais destinados à SUFRAMA

serão distribuídos independentemente de prévio registro no Tribunal de Contas da União.
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Parágrafo único. Os contratos, acordos ou convênios firmados pela SUFRAMA

independem de registro prévio no Tribunal de Contas da União.

Art 22. Os recursos provenientes de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais

ou provenientes de outras fontes atribuídas à SUFRAMA incorporar-se-ão ao seu

patrimônio, podendo os saldos ter aplicação nos exercícios subseqüentes.

Parágrafo único. Os saldos não entregues à SUFRAMA até o fim do exercício serão

escriturados como “Restos a Pagar”.

Art 23. A SUFRAMA, por proposta do Superintendente, aprovada pela Conselho Técnico

da autarquia, poderá contrair empréstimos no país ou no Exterior para acelerar ou

garantir a execução de programas ou projetos integrantes do Plano Diretor da Zona

Franca.

§ 1º As operações em moedas estrangeiras dependerão de autorização do Chefe do

Poder Executivo;

§ 2º As operações de que trata este artigo poderão ser garantidas com os próprios

recursos da SUFRAMA ;

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a dar a garantia do Tesouro Nacional para

operações de crédito externo ou interno, destinadas a realização de obras e serviços

básicos, previstos no orçamento do Plano Diretor;

§ 4º A garantia de que tratam os parágrafos anteriores será concedida às operações de

crédito contratadas diretamente pela SUFRAMA ou com sua interveniência, sempre

mediante parecer fundamentado do Superintendente aprovado pelo Conselho Técnico;

§ 5º As operações de crédito mencionadas neste artigo serão isentas de todos os

impostos e taxas federais;

§ 6º Considera-se aplicação legal dos recursos destinados à SUFRAMA, a amortização

e o pagamento de juros relativos a operações de crédito por ela contratadas, para

aplicação em programas ou projetos atinentes às desatinações dos mesmos recursos.

Art 24. A SUFRAMA poderá cobrar taxas por utilização de suas instalações e

emolumentos por serviços prestados a particular.

Parágrafo único. As taxas e emolumentos de que tratam este artigo serão fixadas pelo

Superintendente depois de aprovadas pêlo Conselho Técnico.
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Art 25. Os recursos da SUFRAMA sem desatinação prevista em lei e as dotações

globais que lhe sejam atribuídas, serão empregados nos serviços e obras do Pano

Diretor, de acordo com os programas de aplicação propostos pelo Superintendente

aprovados pelo Conselho Técnico.

Art 26. A SUFRAMA autorizada a realizar despesas de pronto pagamento até cinco (5)

vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país.

Art 27. No controle dos atos de gestão da SUFRAMA será adotado, além da auditoria

interna, o regime de auditoria externa independente a ser contratada com firma ou

firmas brasileiras de reconhecida idoneidade moral e técnica.

Art 28. A SUFRAMA terá completo serviço de contabilidade patrimonial, financeira e

orçamentária.

Parágrafo único. Até o dia 30 de junho de cada ano, a SUFRAMA remeterá os balanços

do exercício anterior ao Ministro do Interior e através deste ao Ministério da Fazenda.

Art 29. A SUFRAMA poderá alienar bens móveis e imóveis integrantes do seu patrimônio,

mediante proposta de Superintendente aprovada pelo Conselho Técnico.

Parágrafo único. A compra e alienação de bens imóveis depende de autorização do

Ministro do Interior.

Art 30. Fica o Superintendente da SUFRAMA autorizado a dispensar licitação e contrato

formal para aquisição de material, prestação de serviços, execução de obras ou locação

de imóveis até 500 (quinhentas) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país.

Art 31. O Superintendente da SUFRAMA, na conformidade das disposições do parágrafo

único do artigo 139, da Lei nº 830, de 23 de setembro de 1949, apresentará ao Tribunal

de Contas da União, até o dia 30 de junho de cada ano, prestação de contas

correspondentes à gestão administrativa do exercício anterior.

Art 32. São Extensivos à SUFRAMA os privilégios da Fazenda Pública quanto à

impenhorabilidade de bens, renda ou serviços, aos prazos, cobranças de crédito, uso

de ações especiais, juros e custas.

Art 33. A SUFRAMA terá todas as isenções tributárias deferidas aos órgãos e serviços

da União.

Art 34. A SUFRAMA desempenhará suas funções especializadas preferentemente

através da contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas habilitadas, segundo

os critérios que forem aprovados pelo Conselho Técnico.
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Art 35. A SUFRAMA apresentará relatórios periódicos de suas atividades, ao Ministro

do Interior.

CAPÍTULO V

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art 36. O Plano Diretor da Zona Franca e o orçamento-programa da SUFRAMA serão

aprovados pelo Ministro do Interior e considerado àquele como empreendimento prioritário

na elaboração e execução do Plano de Valorização Econômica da Amazônia.

Art 37. As disposições contidas no presente Decreto-Lei não se aplicam ao estabelecido

na legislação atual sobre a importação, exportação e tributação de lubrificantes e

combustíveis líquidos e gasosos de petróleo.

Art 38. A entrada e saída de mercadorias na Zona Franca de Manaus independem de

licença de importação ou exportação ficando sujeitas, somente, a registro de controle

estatístico, com exceção dos casos de pagamento do Imposto de Importação previsto

neste Decreto-Lei.

Art 39. Será considerado contrabando a saída de mercadorias da Zona Franca sem a

autorização legal expedida pelas autoridades competentes.

Art 40. Compete ao Governo Federal a vigilância das áreas limites da Zona Franca e a

repressão ao contrabando.

Art 41. Na Zona Franca de Manaus poderão instalar-se depósitos e agências aduaneiras

de outros países na forma de tratados ou notas complementares a tratados de comércio.

§ 1º Para os fins deste artigo, o Governo brasileiro, conforme haja sido ou venha a ser

pactuado, proporcionará facilidades para a construção ou locação dos entrepostos de

depósito franco e instalações conexas.

§ 2º Poderão estender-se àqueles países, quanto às mercadorias estocadas nos

depósitos a que se refere este artigo, os privilégios e obrigações especificados no

Regulamento da Zona Franca, segundo as condições estabelecidas em ajuste entre o

Brasil e cada país.

Art 42. As isenções previstas neste Decreto-Lei vigorarão pelo prazo de trinta anos,

podendo ser prorrogadas por decreto do Poder Executivo, mediante aprovação prévia

do Conselho de Segurança Nacional.
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Art 43. O pessoal pertencente à antiga Zona Franca poderia ser aproveitado na

SUFRAMA, uma vez verificada, em cada caso, a necessidade desse aproveitamento e

a habilitação do servidor para as funções que deverá exercer.

§ 1º O pessoal não aproveitado na SUFRAMA, segundo o critério que esta estabelecer,

será relotado em outro órgão da Administração Pública Federal, de acordo com as

conveniências desta.

§ 2º Até 31 de julho de 1967, o pessoal não aproveitado continuará a ser pago pela

SUFRAMA, caso não tenha sido relotado em outros órgãos da Administração Federal,

na forma do parágrafo.

Art 44. O Servidor da antiga Zona Franca, ao ser admitido, pela SUFRAMA, passa a

reger-se pela Legislação Trabalhista e será considerado, em caráter excepcional,

automaticamente licenciado de sua função pública, sem vencimentos, por esta, e em

prazo não excedente a 2 (dois) anos.

Art 45. Até quatro meses antes de se esgotar o prazo a que se refere o artigo anterior,

o servidor da antiga Zona Franca deverá declarar, por escrito, ao Ministro do Interior,

sua opção quanto a situação que preferir adotar.

§ 1º A opção pela permanência a serviço da SUFRAMA implicará em perda imediata da

condição de servidor.

§ 2º Esgotado o prazo de dois (2) anos a contar da data da publicação deste Decreto-

Lei, a SUFRAMA não poderá ter em sua lotação de servidores pessoa alguma no gozo

da qualidade do funcionário público.

Art 46. Fica a SUFRAMA autorizada a reexaminar os acordos, contratos, ajustes e

convênios firmados pela antiga Administração da Zona Franca, a fim de ratificá-los bem

como promover a sua modificação ou seu cancelamento, em consonância com as

normas deste Decreto-Lei.

Art 47. O Poder Executivo baixará decreto regulamentando o presente Decreto-Lei,

dentro do prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art 48. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o crédito

especial de NCr$1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros novos) para atender as despesas

de capital e custeio da Zona Franca, durante o ano de 1967.

§ 1º O crédito especial de que trata este artigo será registrado pelo Tribunal de Contas

e distribuído automaticamente ao Tesouro Nacional.
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§ 2º Fica revogada a Lei nº 3.173, de 6 de junho de 1957 e o Decreto nº 47.757, de 2 de

fevereiro de 1960 que a regulamenta.

Art 49. As isenções fiscais previstas neste Decreto-Lei somente entrarão em vigor na

data em que for concedida:

I - pelo Estado do Amazonas, crédito do imposto de circulação de mercadorias nas

operações comerciais dentro da Zona, igual ao montante que teria sido pago na origem

em outros estados da União, se a remessa de mercadorias para a Zona Franca não

fosse equivalente a uma exportação brasileira para a estrangeiro;

II - pelos Municípios do Estado do Amazonas, isenção do Imposto de Serviços na área

em que estiver instalada a Zona Franca.

Art 50. Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Brasília, 28 de fevereiro de 1967; 146º da Independência e 79º da República.

H. CASTELLO BRANCO
João Gonçalves de Souza

Octavio Bulhões
Roberto de Oliveira Campos

Publicado no D.O.U. de 28.02.1967.


